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Este manual é uma iniciativa do SEBRAE – Serviço Brasileiro de 
Apoio ás Micro e Pequenas Empresas, em parceria com a APEX Brasil 
– Agência de Promoção para as Exportações, com o objetivo de auxiliar 
a compreensão, a escolha e a implementação da logística de exportação 
pelos apicultores do Rio Grande do Norte. 

Deve ser usado no momento em que a decisão de exportar já foi tomada, 
ou seja, quando o apicultor já sabe que quer e porque quer exportar, 
quando as razões para exportar são válidas, o mercado a ser atingido é 
conhecido, o produto a ser ofertado atende às expectativas do cliente 
e o futuro exportador está convencido de que tem ou pode obter os 
recursos necessários para exportar. 

O objetivo principal do MANUAL DE LOGÍSTICA PARA 
EXPORTAÇÃO DE MEL: Um Roteiro para os Apicultores do Rio Grande 
do Norte é apresentar aspectos fundamentais da logística para a 
exportação e demonstrar princípios e formas de utilização da 
logística empresarial. Isto é feito através da descrição dos benefícios 
da aplicação da logística nas empresas e no ambiente de negócios 
internacional, e da orientação ao apicultor dos passos que deve tomar 
para exportar os seus produtos.

Após esta breve apresentação, este manual abordará no capítulo 2 -  
fundamentos da logística, apontando seus objetivos, componentes e as 
finalidades de cada um deles.  

Logística e mercado global são os temas abordados no capítulo 3, 
permitindo ao apicultor compreender qual a importância da logística 
para o processo de exportação.

Noções gerais da situação do mel na pauta de exportações do Brasil 
estão apresentadas no capítulo 4 - mercado global e apicultura, que 
é seguido pelo capítulo 5 - logística para exportação na apicultura, o 
qual aponta as etapas logísticas a serem cumpridas em um processo de 
exportação.
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Este manual é um orientador geral, a ser utilizado para exportações  
destinadas  a qualquer localidade. No entanto, o capítulo 6 - aspectos 
logísticos da exportação de mel do Rio Grande do Norte para Espanha, 
Japão e Emirados Árabes enfoca algumas peculiaridades da logística 
de exportação partindo do Rio Grande do Norte para estes países, 
que foram priorizados pelo Programa Setorial Integrado da Apicultura 
Potiguar.

Alguns termos  referentes à logística e à exportação estão apresentados 
no glossário contido no capítulo 7, assim como modelos de documentos 
são encontrados no capítulo 8, endereços dos órgãos no capítulo 9 e 
a bibliografia utilizada como base para elaboração deste manual no 
capítulo 10.
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2.1. Contextualização

Muito se tem falado de logística, mas permanecem dúvidas quanto à 
compreensão do seu significado, das suas aplicações e de como ela afeta 
a vida das pessoas. 

A logística existe para tornar produtos e serviços disponíveis ao cliente, 
no momento que ele deseja e na quantidade que ele necessita, pelo menor 
custo possível. Para que isto aconteça, é preciso que as organizações 
conheçam e administrem conjuntamente os fluxos logísticos, que 
são os caminhos percorridos pelos materiais e pelas informações que 
colocam estes materiais em movimento, dentro de cada empresa e entre 
empresas diferentes. 

A logística interna começa logo depois da venda,  no momento em 
que o pedido é recebido. Ela inclui toda a movimentação de materiais 
e termina quando o produto ou serviço solicitado é entregue ao 
cliente. Também inclui ações de pós-venda, como devoluções, trocas 
e manutenção.

Organizações industriais, comerciais e prestadoras de serviços aplicam a 
logística identificando a demanda por produtos ou serviços, definindo 
o espaço físico adequado à realização das atividades, dimensionando 
pessoas, equipamentos, softwares e materiais, planejando e controlando 
atividades e horários, implementando e monitorando políticas 
integradas de gestão de pedidos, suprimentos, estoques, distribuição 
e serviços.

Já a logística na cadeia de suprimentos, ou supply chain, acontece 
quando o varejista percebe a necessidade do cliente e procura produtos 
no atacadista, que busca o distribuidor, que se abastece na indústria, 
que adquire matérias primas aonde elas existirem. Ou seja, os fluxos 
logísticos são vistos entre as empresas. 

Para conhecer a cadeia de suprimentos  de um produto é necessário 
saber quais são e onde são obtidos os materiais utilizados na produção, 
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onde e por quem são produzidos, como são comercializados e de que 
maneira são movimentados para o varejo - se diretamente da fábrica 
ou através de distribuidores ou atacadistas, usando caminhões, trens, 
navios ou aviões. 

A logística é fundamental na definição de uma estrutura de operações 
que relacione a empresa ao mercado, considerando as restrições impostas 
pelo ambiente à adequada estruturação operacional e desenvolvimento 
empresarial, com relação aos vários aspectos apresentados.

O Council Logistics Management  é um órgão americano reconhecido 
mundialmente como referência em logística, e apresenta a seguinte 
definição para logística empresarial:

    “É a administração integrada dos fluxos das informações e 
dos materiais nas empresas e cadeias produtivas, partindo da 
demanda do cliente final e indo até à fonte de matéria-prima.”

A missão da logística, ou seja a sua razão de existir é para levar a 
quantidade exata do produto certo ao lugar adequado na hora correta 
pelo preço justo. Isto, alcançando os objetivos de reduzir custos e elevar 
o nível de serviços prestados aos clientes.

A expressão nível de serviços é definida pelo professor Martin 
Christopher como “o resultado da combinação das atividades de 
transporte, armazenagem, gestão de estoques, processamento de 
pedidos, informação e preparação para produção necessárias para 
colocar o produto no ponto de venda.”

Assim, todas estas atividades que formam a logística ocorrem além dos 
limites da empresa, englobando o que é conhecido como cadeia de 
suprimentos, que é a rede de organizações envolvidas, através de todos 
os elos da cadeia, com diferentes processos e atividades, que produz 
valor em forma de produtos e serviços para o consumidor final.
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As organizações que formam a cadeia de suprimentos procuram se 
unir e atuar com cooperação, agilidade e abertura para alcançar da 
maneira mais econômica a satisfação das exigências do consumidor 
final, através da integração dos processos de compra e venda.  

Os principais processos a integrar na cadeia de suprimentos são o 
desenvolvimento de novos produtos, o atendimento de pedidos e a 
administração de fornecedores e de clientes. Assim, os custos serão 
reduzidos pois não existirão estoques excessivos e os pedidos dos clientes 
serão atendidos da maneira como eles esperam.

Desde que o homem começou a trocar bens, a produzir organizadamente, 
ele foi obrigado a se utilizar de estoques, armazenagem e transporte, 
componentes básicos de qualquer sistema logístico.

O professor Manuel Cortiñas ensina que a informação sobre o 
andamento de determinado serviço é quase tão importante quanto a 
sua execução e que muitas empresas gastam mais em tecnologia do que 
em equipamentos. Excelência logística significa prever, diagnosticar 
necessidades, fornecer soluções e sanar ansiedades antes que se tornem 
problemas. Empresas logísticas eficientes, mais que prestar serviços, são 
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especializadas em desenvolver soluções para os clientes. É isto que o 
exportador deve buscar ao procurar um prestador de serviços logísticos 
para distribuição da sua carga.

Em termos estratégicos, a logística deve ser usada como arma competitiva, 
dando suporte para tomada de decisões estratégicas e mercadológicas, 
manutenção da qualidade das operações e do Nível de Serviço. É um 
diferencial competitivo que permite fazer com custo menor, fazer mais 
rápido, fazer com constância, chegar aonde não se chega hoje e chegar 
aonde os outros não chegam.
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2.2. Transportes

O transporte é um dos componentes mais importantes da logística 
para a empresa e para o país, devido à sua participação nos custos totais 
e ao seu   impacto sobre os demais elementos logísticos. Para que uma 
empresa adote a logística adequada às características dos seus produtos 
e às necessidades dos seus clientes precisa conhecer os modos de 
transporte, os tipos de veículos e as cargas adequadas a cada um deles.

SISTEMAS DE TRANSPORTE E SEUS MODOS

Um sistema de transporte é formado pelas vias, veículos e terminais, 
que caracterizam cada um dos modos de transporte. Em função destas  
características, cada modo oferece capacidades de serviço diferentes. 
Em geral, o modo aquaviário tem maior tempo-em-trânsito, enquanto 
o aéreo é menor. O custo também é diferente: o modo aéreo é mais 
caro, enquanto o aquaviário tem custos menores. Mas a escolha de um 
modo de transporte é, em geral, baseada em múltiplos critérios.

Como ocorre na logística, custos e qualidade dos serviços são os dois 
objetivos básicos a considerar no momento da escolha do modo de 
transporte. O custo de transportar um produto a uma certa distância 
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varia em função do transporte utilizado, das características do produto 
e de diversos outros fatores externos.

A professora Mônica Luna afirma que de acordo com as características 
dos modos de transportes usados (tempo de viagem, atrasos, 
capacidade dos veículos, periodicidade da transferência e da entrega 
etc.) ocorrem ajustes nos níveis de estoques, no número de depósitos, 
dentre outros fatores, o que afeta diretamente o serviço ao cliente. O 
modo de transporte escolhido pela empresa para a movimentação de 
bens ao longo da rede logística deve levar em consideração tanto os 
custos quanto o serviço oferecido.

Para certos tipos de carga, o uso da ferrovia ou do transporte marítimo 
pode ser muito mais barato que o transporte rodoviário. Mas, ao preferir 
um destes modos ao rodoviário deve-se verificar restrições de prazo de 
entrega, segurança da carga etc.

Há casos em que o transporte aéreo, mesmo com fretes mais elevados, 
é considerado a solução mais adequada  ao se analisar os custos de 
estoque e as restrições de comercialização de certos produtos de alto 
valor unitário.

As características dos produtos afetam diretamente a escolha do 
transporte mais adequado. A densidade se refere ao índice peso/volume 
do produto. Em geral, produtos com maior densidade (aço, produtos 
para construção etc.) tendem a custar menos para transportar na base 
do “por quilo” que produtos de baixa densidade (eletrônicos, roupas, 
malas, brinquedos etc.). Para cargas de baixa densidade (algodão, isopor, 
cortiça etc.) o grande problema é aproveitar ao máximo o espaço útil 
do veículo.

A forma pela qual um produto pode preencher o espaço disponível em 
um veículo de transporte é chamada de facilidade de armazenagem. 
Cargas a granel, como o mel por exemplo, têm excelente facilidade de 
armazenagem porque podem preencher completamente um caminhão, 
um container ou um vagão. Produtos assimétricos  (perfis metálicos de 
grande comprimento, trilhos, postes) dificultam o arranjo da carga. 
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A facilidade de manipulação se refere à carga e descarga do material. 
Em geral, produtos que podem ser manuseados com equipamentos de 
movimentação de materiais têm custo de transporte mais baixo. 

A sazonalidade da movimentação dos produtos é um fator que faz 
com que o preço dos transportes aumente em alguns períodos, como 
durante o escoamento da safra, onde se torna mais difícil a negociação 
dos fretes, pois aumenta a procura por transporte.

O transporte rodoviário é o mais flexível e versátil, além de ser rápido 
e confiável. Estas características fazem com que este seja o modo de 
transporte dominante na maioria dos países da Europa (com exceção 
do leste europeu), nos Estados Unidos, no Brasil e em outros países do 
mundo.

As ferrovias no país são responsáveis pelos fluxos de produtos de baixo 
valor agregado e transportados a granel, principalmente oriundos do 
setor primário (como minérios e produtos agrícolas).

O mais antigo modo é o transporte aquaviário, que se iniciou com  
as embarcações à vela, depois substituídas por barcos à vapor (início 
de 1800) e, posteriormente por motor à diesel (1920). É o transporte 
menos poluente e mais econômico em termos de consumo de energia, 
depois das dutovias. O transporte aquático em geral divide-se em 
transporte marítimo internacional (entre países), marítimo de 
cabotagem (entre portos de um mesmo país) e o aquático de interior 
(feito nos rios).

A cabotagem é um modo (navegação pela costa) que começa a aumentar 
sua participação nos últimos anos. Seu crescimento foi limitado pelos 
custos e ineficiência do sistema portuário, mas esta situação está 
mudando com o processo de privatização e modernização dos portos 
brasileiros. Embora tal modalidade enfrente, além das restrições 
portuárias, o problema do transporte complementar entre as origens 
da carga e o porto e, no sentido inverso, do porto aos destinos finais, 
a tendência é de crescimento, pois uma grande parcela dos centros 
produtores e consumidores localiza-se ao longo da costa brasileira.
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A natureza dos dutos é única se comparada a todos os outros modos de 
transporte. Os dustos operam vinte e quatro horas por dia, sete dias por 
semana e são limitados apenas pelas necessidades de trocas e manutenção 
do material transportado. Diferentemente dos outros meios, não há 
“container” ou um veículo vazio para retornar. Este modo de transporte 
tem o mais alto custo fixo e o mais baixo custo variável. 

O mais novo modo de transporte de cargas é o aéreo. A grande 
vantagem está na velocidade com que a carga pode ser transportada, 
embora seu custo seja alto. Em alguns casos, isso é compensado pela 
alta velocidade e confiabilidade deste modo de transporte, o que pode 
permitir redução e até eliminação de depósitos ou estoques. 

QUADRO COMPARATIVO ENTRE 
MODALIDADES DE TRANSPORTES

ASPECTOS E RESPECTIVAS COTAÇÕES
( * Péssimo   ** Ruim    *** Regular    **** Bom    *****Ótimo )

M
ar

íti
m

a

Fe
rr

ov
iá

ria

R
od

ov
iá

ria

A
ér

ea

Menor Custo de Transporte ***** *** ** *
Rapidez de Transporte * *** ** *****
Maior  Velocidade  nas  Outras  Etapas  (recepção / entrega, 
embarque,  armazenagem, etc.) * ** ** *****

Permite a Utilização de Terminais Particulares de Usuários ** *** ***** *
Menores Despesas com Embalagem ** ** **** *****
Menores Despesas com Seguro ** *** ***** *****
Menores Riscos de Congestionamentos ** ***** * ****
Possibilidade de Transporte de Grandes Volumes ***** **** * *
Possibilidade de Transporte “Porta a Porta” com Menor 
Manipulação da Carga * *** ***** **

Pronta Reação a Conjunturas Favoráveis * ** *** *****
Propicia Maior Rotatividade de Estoques * ** *** *****
Capacidade de Integração, Inclusive de Regiões Afastadas * ** ***** **
Melhor Aproveitamento da Consolidação de Carga **** *** *** *****
Adequação para Distâncias Longas ***** **** * *****
Adequação para Distâncias Curtas ** *** ***** **

Fonte: osé Manoel Cortiñas Lopez e Marilza Gama ( 2002)
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Embora a participação do transporte aéreo seja limitada, representa 
um percentual significativo na movimentação de encomendas de 
elevado valor unitário (como eletro-eletrônicos, alta costura etc.). No  
caso de mercadorias perecíveis, é possível comercializá-las em pontos 
mais distantes em função da rapidez deste modo. Segundo o Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID), o volume de carga aérea 
vem crescendo a taxas de 15 a 25% ao ano.

Ë no transporte internacional que os Governos mais interferem pois 
os veículos, como os navios por exemplo, são considerados extensões da 
economia das nações. 



MANUAL DE LOGÍSTICA PARA EXPORTAÇÃO DE MEL

pág.

24

Cap. 2

2.3. Embalagem e Unitização

Uma parte muito importante da logística se refere à facilidade de 
movimentar produtos e materiais, pois é aí que é ganho tempo e 
são reduzidos custos, elevando os serviços ao cliente. A embalagem 
e a unitização (agrupamento de vários itens em uma unidade de 
movimentação) são fundamentais para uma boa logística, pois permitem 
que grandes volumes sejam movimentados com velocidade, garantindo 
a segurança do produto. Uma adequada embalagem permite que o 
produto chegue em perfeito estado às mãos do comprador.

José Manoel Cortiñas Lopez aponta como aspectos a serem observados 
nas embalagens a promoção, a proteção, a adequação às normas 
existentes e o custo, conforme explicitado na tabela a seguir:

ASPECTOS DAS EMBALAGENS CARACTERÍSTICAS ÀS QUAIS SE REFEREM

Proteção
Exigências do produto e do transporte, de forma a evitar 
ou solucionar problemas de temperatura, manuseio, 
estocagem, entrega.

Promoção Necessidades e preferências do consumidor.
Adequação aos regulamentos Aspectos de segurança e saúde.

Custo Proteção proporcionada pela embalagem, que evita a 
deterioração do produto.

Conforme Ballou (1994), alguns objetivos da embalagem são:

 Facilitar manuseio e armazenagem;

 Promover melhor utilização do equipamento de transporte;

 Proteger o produto;

 Promover a venda do produto;

 Alterar a densidade do produto;

 Facilitar o uso do produto;

 Prover valor de reutilização para o consumidor.
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Os principais cuidados necessários para com a embalagem são:

 Indicação de origem na rotulagem;

 Marcação indelével com identificação  adequada do produto para 
que sejam tomados os devidos cuidados;

 Colocação de numeração nos volumes para facilitar controle das 
operações;

 Transcrição dos dados contidos na marcação de volumes nos 
documentos pertinentes à negociação.

Um elemento de unitização muito importante das exportações é 
o contêiner, pois através dele é alcançada maior agilidade e ganhos 
de tempo, maior rendimento operacional, facilidade de transbordo, 
economias de escala, preços de frete mais transparentes, custos menores 
com embalagens e com seguros, menor demanda de mão-de-obra e uso 
de áreas externas de navios e pátios. Fonte: http://www.novomilenio.
inf.br/porto/contei50.htm.

Contêiner refrigerado na Yorkshire Marine Containers Ltd., Beverley, Reino Unido. 
Note-se a empilhadeira meia-torre, própria para entrar no contêiner

Fonte: http://www.novomilenio.inf.br/porto/contei50.htm
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O uso comercial do contêiner, símbolo da evolução dos transportes, 
iniciou-se de forma bastante tímida na década de 50. Generalizou-se 
a partir dos anos 80 e impulsionou o uso do transporte multimodal 
(mais de um modo de transporte em um mesmo percurso). Ele surgiu 
para solucionar os graves problemas nos portos, onde os custos de 
transporte aumentavam muito com o longo tempo de permanência 
dos navios nos portos para as operações de carga e descarga. Mas a 
facilidade que apresentava no transbordo era útil também para os 
outros modos e permitia que a troca de modos fosse mais fácil e barata. 
Os transportadores logo perceberam as vantagens de trabalhar com 
contêineres  e eles deixaram o espaço restrito dos portos, passando a 

circular sobre caminhões e vagões ferroviários.
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2.4. Armazenagem

Os armazéns são parte do sistema logístico onde se estocam matérias-
primas, produtos semi-acabados e prontos entre o ponto de origem e 
de consumo.

Identifica-se dois tipos básicos de armazéns: os usados para apoiar a 
logística de suprimentos e os destinados a estocar produtos prontos, 
que auxiliam as atividades de distribuição física.

Existem várias opções para armazenagem de produtos: instalações 
alugadas (os chamados armazéns públicos ou os armazéns de terceiros); 
instalações próprias (chamadas de armazenagem própria); serviços de 
armazenagem terceirizados.

Dentro dos armazéns ocorrem dois tipos de movimentação: manuais 
ou não-automatizados (característicos dos armazéns tradicionais) e os 
sistemas automáticos de estocagem e busca, chamados AS/RS (sigla do 
inglês Automated Storage/Retrieval System). 

Um sistema de gerenciamento e automação de armazém é 
normalmente denominado de WMS – Warehouse Management System 
- e permite gerenciar as informações sobre atividades de recebimento, 
movimentação, armazenagem, preparação de pedidos e expedição de 
produtos. 
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2.5. Estoques

Estoques são todos os bens e materiais mantidos por uma organização 
para suprir demandas futuras. Os tipos básicos de estoques são 
matéria-prima, produtos em processo, produtos prontos, materiais 
de embalagem e produtos de manutenção, reparo e suprimentos de 
operações.

Os estoques significavam saúde financeira, na época que havia  pouca 
diferenciação entre os produtos. Os gerentes sentiam-se mais seguros 
com seus armazéns abarrotados, até porque os estoques tinham uma 
função especulativa. O cenário mudou e estoques altos numa época 
em que as margens de lucros são menores podem representar uma 
deficiência na administração da empresa. 

Hoje, procura-se vender antes de produzir, diferenciar o produto mais 
perto do ponto e da hora do consumo, como forma de reduzir os riscos 
de ficar com estoques obsoletos. 

A boa gestão de estoques deve permitir reduzir os custos logísticos 
totais, pois a redução dos estoques pode gerar um aumento no custo de 
transporte e um aumento do custo de vendas perdidas. 

Controle de estoque são todas as atividades e procedimentos que 
garantem que a quantidade correta de cada item seja mantido em 
estoque. O estoque é um fator que age sobre o retorno do capital 
investido e sobre as margens de lucro da empresa e uma gestão eficiente 
dos estoques requer controles financeiros, físicos e administrativos.

Há dois tipos de atualização das informações sobre os estoques: 
inventário periódico e inventário permanente. Os Métodos de avaliação 
dos estoques são PEPS (primeiro que entra é o primeiro que sai) ou 
FIFO (first-in-first-out), UEPS (ultimo que entra é o primeiro que sai) 
ou LIFO (last-in-first-out) e Média ponderada móvel.
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Os custos de manter estoque são aqueles associados às quantidades 
estocadas, incluindo os custos de capital, custos de serviços de 
manutenção dos estoques, custos de espaço de armazenagem, custos 
de riscos de depreciação e de furto de estoques. A rotatividade dos 
estoques é uma das medidas mais usadas para medir o retorno dos 
investimentos  em estoques. 
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2.6. Operações Logísticas

Terceirizar ou sub-contratar significa transferir para outras empresas 
atividades anteriormente executadas no pela própria organização. 
As empresas terceirizam pela necessidade de se concentrar em suas 
competências centrais, reduzir custos, aumentar eficiência ou por 
questões financeiras. A empresa pode buscar compartilhar riscos, ao 
sub-contratar terceiros.

Na cadeia de suprimentos, uma parte das funções logísticas pode ser 
terceirizada junto a empresas especializadas nestas atividades.

Os prestadores de serviços logísticos são originários de vários setores: 
da distribuição, da indústria e do setor de serviços de transporte 
e armazenagem. Mas, a grande maioria originou-se do setor de 
transportes. Dentre os operadores logísticos originários do setor de 
transporte, destaca-se o setor rodoviário.

As três maneiras de realizar uma operação logística de transporte são 
a multimodalidade, a intermodalidade e o transbordo. Quando se 
utiliza mais de um modo de transporte realiza-se a multimodalidade e 
a intermodalidade. 

Na intermodalidade é emitido um documento para cada modo de 
transporte utilizado e cada transportador é responsável pela mercadoria 
no trecho por ele transportado. O dono da carga é o embarcador de 
cada transportador contratado.

Na multimodalidade é emitido apenas um documento de transporte, 
que cobre o trajeto total da carga, cumprido por diversos modos de 
transporte, da origem ao destino. Este documento é emitido pelo 
Operador de Transporte Multimodal – OTM, que é responsável pela 
mercadoria perante o embarcador e dono da carga.

O transbordo se refere ao uso de um único modo de transporte por 
mais de uma vez entre a origem e o destino da mercadoria, havendo 
para isto um único documento de transporte que cobre todo o trajeto.
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2.7. Estratégia Logística

Adotar uma estratégia significa procurar uma posição favorável, 
dentro de um setor, com relação aos concorrentes.  Para isto, um 
modelo bastante adotado é o de Michael Porter, que define a estratégia 
observando pontos fortes e fracos da empresa, ameaças e oportunidades 
do ambiente de negócio.

A Logística ampliou sua função operacional e assumiu um  papel 
mais estratégico devidoa ao ambiente de negócio, porque o cenário 
mundial mudou, gerando um mercado mais amplo como resultado 
de abertura comercial e formação de blocos econômicos. O novo perfil 
de consumidores e clientes gera uma demanda mais incerta e mais 
variável, que requer planejamento logístico para que os pedidos sejam 
adequadamente atendidos. 

Assim, devem ser observados como a empresa está internamente em 
termos dos seus pontos fortes e fracos em logística, ou seja, como estão 
seu processamento de pedidos, seus transportes, sua  embalagem e 
unitização, sua armazenagem, seus estoques e suas operações logísticas.

Desta análise será traçado o plano de ação que permitirá que os objetivos  
logísticos da empresa sejam alcançados.
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3.1. Globalização

A globalização tem um forte efeito na logística, permitindo que seus 
benefícios sejam mais acessíveis através de estratégias claras adotadas 
pelas empresas exportadoras. Estas estratégias podem ser multilocal, 
internacional ou global.

ESTRATÉGIA CARACTERÍSTICAS

Multilocal Toda ou praticamente toda a série de atividades da empresa é 
reproduzida em cada país.

Internacional Neste caso (que engloba, por exemplo, o foco na exportação) quase 
todas as atividades são mantidas em um único país.

Global

A cadeia de atividades da empresa é rompida e cada uma pode 
ser conduzida em um país diferente. A rede logística torna-se mais 
complexa, com mais pontos de origem e destino das matérias-
primas, produtos semi-acabados ou componentes e produtos finais 
e, conseqüentemente, mais ligações entre estes pontos. O objetivo 
é reduzir custos e as principais fontes são os insumos e a mão-de-
obra.

Fonte: Adaptado de Mônica Maria Mendes Luna (2000)

As organizações globais não produzem e ocupam-se em conceber e 
comercializar produtos e marcas, terceirizando toda linha de fabricação. 
A produção destas empresas é localizada em países de industrialização 
recente, onde os custos de produção são bastante menores que os do 
país de origem.  Normalmente têm escritórios em vários pontos do 
globo terrestre, para coordenar a logística de suprimentos de materiais 

dos locais onde existem 
pelo menor preço e 
distribuição de produtos 
finais para onde estão os 
clientes. Isto é possível 
graças à tecnologia 
da informação e da 
comunicação, que 
permite o controle de 
atividades dispersas.



MANUAL DE LOGÍSTICA PARA EXPORTAÇÃO DE MEL

pág.

36

Cap. 3

A alta parcela de gastos com logística deve-se, principalmente, aos 
custos com transporte, que representam quase 60% dos custos logísticos 
nos EUA e, seguramente, são bem mais altos no Brasil. Os altos 
custos logísticos comprometem o crescimento da economia brasileira, 
reduzindo a competitividade do setor privado. 

ESPECIFICAÇÃO
DO PRODUTO
PELO CLIENTE
INTERNACIONAL

1• HOMOLOGAÇÃO
    DO PRODUTO A
    SER EXPORTADO

AQUISIÇÃO DE INSUMOS
IMPORTADOS
2 • Licença de importação (LI)
3 • Processo do fornecedor
     internacional
4 • Documentos do fornecedor
     internacional
5 • Transporte local
6 • Desembaraço aduaneiro
7 • Trânsito internacional
8 • Movimentação e armazenagem
9 • Desembaraço aduaneiro
10 • Transporte local
       (Terminal/Exportador)

AQUISIÇÃO DE INSUMOS
NACIONAIS
11 • Processo do fornecedor local
12 • Documentos do fornecedor local
13 • Transporte local
       (Fornecedor local/Exportador)

MANUFATURA
DO PRODUTO

EXPORTAÇÃO DO
PRODUTO ACABADO
14 • Documentos do exportador
15 • Pré-transporte
16 • Movimentação/Armazenagem
17 • Licença de exportação
18 • Trânsito internacional
19 • Licença de importação
20 • Pós-transporte

Fonte: Lopez, 2003

Os fatores de competitividade logística externos à empresa são 
denominados de Custo Brasil. Seus componentes são, além daqueles 
derivados da infra-estrutura de transportes e custos portuários, o 
sistema tributário, o sistema de energia e comunicações, custo de 
financiamentos e regulamentação da atividade econômica.

A partir da abertura da economia nos anos 1990 e da estabilização 
econômica é que as empresas passaram a ter condições de melhor 
conhecer os custos das suas operações, antes mascarados pela inflação. 
Nestes últimos anos, a logística têm se tornado ferramenta indispensável 
no planejamento estratégico das organizações e a tendência é que 
desempenhe cada vez mais papel fundamental para a competitividade 
das empresas nacionais. Afinal, elas competem com empresas 
consideradas de classe mundial, cujos desempenhos logísticos são os 
melhores do mundo.
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3.2. Mercado Global e Apicultura

Como foi visto na sessão 3.1 deste manual, olhar para o mercado 
global é ver o mundo como um local único, onde estão clientes e 
fornecedores. E a logística no mercado global é levar os produtos de 
onde estiverem até os locais nos quais estão os clientes. Assim como para 
os demais produtos, isto também é válido para o mel. Para compreender 
o mercado global e a apicultura, é necessário olhar para fornecedores e 
clientes.

Segundo informam Luis Henrique Perez, José Venâncio de Resende 
e Benedito Barbosa de Freitas, a China é o maior produtor mundial 
de mel (267,8 mil toneladas, em 2002), quantidade três vezes maior 
que a produzida pela Argentina (85 mil toneladas no mesmo ano), que 
se recuperou do mau desempenho de anos anteriores e reassumiu a 
liderança do mercado mundial. Os Estados Unidos ocupam o terceiro 
lugar na produção e são os maiores importadores mundiais (disputam 
e se alternam na posição com a Alemanha). 

Com vendas externas de mel da ordem de 2,8 milhões de dólares, em 
2001, o Brasil não aparecia na lista dos maiores exportadores mundiais 
(com 1% ou pouco mais do total). Já em 2002, o país surge como o 
nono maior exportador, com 23,1 milhões de dólares, ultrapassando 
países como Vietnã, Austrália, Uruguai, Romênia, Índia, França, Itália, 
e outros. O valor das exportações de mel brasileiro em 2003 ultrapassou 
os 39,4 milhões de dólares, aproximando o país dos líderes do mercado 
mundial.

Observa-se que alguns países parecem exportar mais do que produzem, 
como  Argentina, México, Canadá, Alemanha e Hungria. Isto ocorre 
porque alguns deles importam mel mais barato, misturam com suas 
produções, colocam marca própria e reexportam o produto. Alguns 
países da África e da Ásia são grandes produtores e consumidores, 
pois o mel é um importante alimento para a sua população. 
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Tabela 1: Principais países produtores, 
exportadores e importadores de mel, 2002

Exportações US$1000 Importações US$1000 Produção toneladas
Argentina 114.170 Estados Unidos 165.706 China 267.830

China 80.889 Alemanha 161.609 Argentina 85.000

México 65.013 Japão 56.362 Estados 
Unidos 77.611

Canadá 57.155 Reino Unido 51.695 Turquia 60.190
Alemanha 53.465 França 35.889 México 58.890
Hungria 36.605 Itália 27.900 Índia 52.000
Espanha 31.983 Arábia Saudita 19.751 Ucrânia 51.144
Turquia 30.687 Bélgica 17.415 Rússia 49.400
Brasil 23.141 Espanha 16.919 Canadá 33.297
Vietnã 17.982 Canadá 14.856 Espanha 33.000

Austrália 16.281 Suíça 14.401 Etiópia 29.000
Uruguai 14.654 Holanda 12.198 Irã 28.045
Romênia 12.359 Áustria 11.933 Tanzânia 26.500

Índia 10.880 Dinamarca 8.464 Coréia 25.500
França 10.568 Austrália 7.840   Angola 23.000
Itália 9.731 Suécia 6.606 Austrália 22.000

Bélgica 9.625 Grécia 5.308 Brasil 22.000
Chile 9.300 Emirados Árabes 4.964 Alemanha 22.000

Nova Zelândia 9.062 Polônia 4.860 Quênia 22.000
Estados Unidos 6.861 Tailândia 4.350   

Subtotal 620.411 Subtotal 649.026 Subtotal 988.407
Outros 77.036 Outros 54.182 Outros 269.671
Total 697.447 Total 703.208 Total 1.258.078

Fonte: FAO-ONU 

O estudo realizado por Luis Henrique Perez, José Venâncio de Resende 
e Benedito Barbosa de Freitas aponta que a Alemanha, em 2003, 
retomou o papel de principal importador do mel brasileiro, perdido, 
em 2002, para os Estados Unidos. O valor de 20,9 milhões de dólares 
das aquisições germânicas foi mais que o dobro do valor registrado 
em 2002 e quase dez vezes o de 2001. A disputa internacional pelo 
produto brasileiro elevou o seu preço, de US$ 1,13 o quilo em 2001 
para US$ 2,34/kg em 2003. Reino Unido, Bélgica e Espanha também 
incrementaram significativamente suas compras, contribuindo para o 
excelente desempenho brasileiro. 

Tabela 2: Exportações brasileiras de mel, por país, 2001 a 2003
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 2001 2002 2003 2003/02 
 Valor Preço Valor Preço Valor Preço Valor Preço
País US$ 1.000 US$/ton US$ 1.000 US$/ton US$ 1.000 US$/ton % % 
ALEMANHA 2.342,99 1,11 9.036,02 1,68 20.927,21 2,34 131,6 39,8
ESTADOS 
UNIDOS 329,07 1,12 12.417,86 2,02 14.514,55 2,35 16,9 16,1

REINO 
UNIDO 0,00 --- 1.051,56 1,50 2.387,61 2,30 127,1 53,5

BELGICA 0,00 --- 375,98 1,68 525,25 2,41 39,7 43,3
ESPANHA 52,83 1,29 117,32 1,14 492,07 2,22 319,4 94,2
Outros 84,47 1,75 142,48 1,77 603,69 2,41 323,7 36,3
Total 2.809,35 1,13 23.141,22 1,83 39.450,39 2,34 70,5 27,9

Fonte: SECEX-MDIC 

Conforme dados do  SECEX-MDIC, o Estado de São Paulo foi 
responsável por mais de 30% do mel exportado pelo Brasil, em 2003. 
A expansão do valor do produto expedido pelo Piauí em 2002 com 
relação 2003 - que não exportou nada em 2001 - atingiu 436,3%,  o 
Paraná  116,1%; Santa Catarina 75,5%, Ceará 46,3% e outros estados, 
597,5%. As empresas paulistas, que foram as primeiras a reunir grandes 
quantidades de mel para enviar ao exterior, mantiveram a hegemonia, 
mas perderam participação relativa, visto que sua expansão foi de 22,7 
% em relação a 2002.

Tabela 3: Exportações brasileiras de mel, por estado, 2001 a 2003

 2001 2002 2003 Variação 2002-03
Estado Valor em US$ 1.000 %

SAO PAULO 249,63 10.348,74 12.699,80 22,7
SANTA CATARINA 2.042,32 4.634,32 8.131,75 75,5

PIAUI 0,00 1.278,35 6.856,42 436,3
CEARA 236,89 3.461,95 5.064,21 46,3

PARANA 146,53 1.682,30 3.635,31 116,1
MINAS GERAIS 50,23 1.568,41 1.897,02 21,0

Outros 83,76 167,16 1.165,88 597,5
Total 2.809,35 23.141,22 39.450,39 70,5

Fonte: SECEX-MDIC 
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3.3. Produção Brasileira de Mel

Quanto à produção brasileira, segundo o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), de 1999 a 2002, a produção brasileira 
de mel natural aumentou 21,49%. Este crescimento representa a média 
da grande expansão da atividade no Nordeste (+99%), que evoluiu de 
uma participação de 14% do total nacional para 23%, e da modesta 
expansão sulina (+3,44%), o que reduziu sua participação de 60% para 
51%.

Tabela 4: Produção de mel natural por Estado, de 1999 a 2002
Estados Kg/Ano Variação (%) 

 1999 2000 2001 2002 2002/1999 
Rondônia 104.384 164.619 174.865 192.352 84,27
Acre 1.500 1.800 3.305 3.300 120,00
Amazonas 370 498 505 600 62,16
Roraima 3.515 4.720 4.720 12.530 256,47
Pará 51.570 83.354 78.285 91.621 77,66
Amapá - - - -  
Tocantins 23.890 46.705 55.835 70.740 196,11
Maranhão 21.374 132.478 133.026 158.076 639,57
Piauí 1.586.541 1.862.739 1.741.078 2.221.510 40,02
Ceará 521.119 654.791 671.873 1.373.377 163,54
Rio Grande do Norte 158.596 171.084 160.749 247.048 55,77
Paraíba 17.140 30.036 32.364 41.228 140,54
Pernambuco 101.324 344.325 320.109 577.016 469,48
Alagoas 17.298 13.941 21.200 14.513 -16,10
Sergipe 17.062 17.806 31.000 55.960 227,98
Bahia 354.585 520.908 688.105 873.278 146,28
Minas Gerais 1.884.749 2.100.982 2.068.024 2.408.189 27,77
Espírito Santo 183.259 176.655 179.725 275.957 50,58
Rio de Janeiro 418.410 405.556 385.255 359.672 -14,04
São Paulo 1.804.969 1.830.345 2.053.218 2.057.457 13,99
Paraná 2.540.425 2.870.955 2.925.432 2.843.995 11,95
Santa Catarina 3.344.334 3.983.695 3.774.749 3.828.784 14,49
Rio Grande do Sul 5.984.766 5.815.448 6.045.420 5.604.663 -6,35
Mato Grosso do Sul 280.393 302.786 340.363 334.428 19,27
Mato Grosso 202.012 191.547 188.188 174.845 -13,45
Goiás 117.272 117.371 128.222 155.133 32,28
Distrito Federal 10.240 20.000 14.060 19.060 86,13

Fonte: IBGE 
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Tabela 5: Produção de mel natural no Brasil e 
nas Regiões, de 1999 a 2002 

Brasil e Estados Kg/Ano Variação (%) 
 1999 2000 2001 2002 2002/1999 
Brasil 19.751.097 21.865.144 22.219.675 23.995.332 21,49
REGIÕES
Norte 185.229 301.696 317.515 371.143 100,37
Nordeste 2.795.039 3.748.108 3.799.504 5.562.006 99,00
Sudeste 4.291.387 4.513.538 4.686.222 5.101.275 18,87
Sul 11.869.525 12.670.098 12.745.601 12.277.442 3,44
Centro-Oeste 609.917 631.704 670.833 683.466 12,06

Fonte: IBGE 

Analisando os dados do IBGE, observa-se que a região Nordeste 
foi responsável pelo aumento de 2.767 toneladas (65 % do 
aumento brasileiro de 4.244 toneladas, entre 1999 e 2002). 
O estado que teve o maior aumento absoluto de produção foi o Ceará 
(mais de 852 toneladas), seguido do Piauí (635 toneladas). A unidade 
da federação que apresentou maior crescimento relativo foi o Maranhão 
(639,57%). A produção do Sudeste cresceu perto da média brasileira e 
manteve a sua participação em 21%.

Tabela 6. Participação regional na produção 
total nacional, 1999 a 2002

Regiões 1999 2000 2001 2002
Norte 0,94 1,38 1,43 1,55
Nordeste 14,15 17,14 17,10 23,18
Sudeste 21,73 20,64 21,09 21,26
Sul 60,10 57,95 57,36 51,17
Centro-Oeste 3,09 2,89 3,02 2,85
Brasil 100,00 100,00 100,00 100,00

Fonte: IBGE 

Luis Henrique Perez, José Venâncio de Resende e Benedito Barbosa 
de Freitas informam que incentivos financeiros para investimento 
impulsionaram em grande parte a atividade apícola no Nordeste, que 
cresceu intensa e rapidamente na década de 1990. Repassam ainda dados 
da pesquisadora Etelvina Silva, segundo a qual o governo continua 
apoiando a apicultura nordestina. O principal agente financeiro é o 
Banco do Nordeste, assim como o Banco do Brasil, através do Programa 
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Nacional de Agricultura Familiar (PRONAF), e a ONG Cáritas. 
Além disso, o mel da região foi incluído no programa da Agência de 
Promoção de Exportações (APEX) como produto com potencial para 
o mercado externo. 

Projetos de apicultura são desenvolvidos nos vários estados do Nordeste 
com o apoio de entidades como Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 
Pequenas Empresas (Sebrae), Serviço Nacional de Aprendizagem Rural 
(Senar) e Secretarias de Agricultura. Podem ser citados o Projeto Piloto 
de Qualidade de Produtos Apícolas, na Bahia; o Projeto Rainha, no 
Ceará; e o Projeto de Apicultura do Piauí - PROAPI. O Projeto Rainha, 
por exemplo, levou a apicultura para todos os pequenos e carentes 
agricultores do Ceará. 

Ronaldo M. Barbosa da Silva, pesquisador aposentado do Instituto de 
Zootecnia (IZ) e professor convidado da UESC, considera o Nordeste 
a nova fronteira apícola. ‘Esta flora apícola rica e variada é fornecida 
por vários ecossistemas: caatinga, cerrado, floresta, vegetação litorânea 
e áreas de transição’, explica Etelvina. Estados como Ceará e Piauí, 
pobres em recursos naturais, têm uma vegetação formada por plantas 
rasteiras de difícil controle, ‘que formam um flora apícola exuberante. 
A esta flora tropical se juntam o calor e o sol que lhe deram origem. As 
abelhas são alimentadas pelas plantas que são geradas pelo sol’, segundo 
informam Luis Henrique Perez, José Venâncio de Resende e Benedito 
Barbosa de Freitas.
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4.1. Canais de Distribuição 

Os vários membros que formam a cadeia de suprimentos no trecho 
entre o produtor e o consumidor constituem o canal de distribuição, 
e sua principal função é ligar o produtor ao consumidor. Num canal 
tradicional, os fabricantes fazem os produtos para vendê-los ao varejo 
ou atacado, enquanto varejistas revendem produtos aos consumidores 
finais. A função do atacado é satisfazer as necessidades do varejo, 
enquanto a dos varejistas é satisfazer a necessidade de consumidores 
finais.

O varejo é o negócio final em um canal de distribuição, que liga 
fabricantes a consumidores. O varejo é sempre o último elemento do 
canal de distribuição, o que é responsável por induzir e satisfazer a 
demanda dos consumidores finais.

Mônica Luna ensina que os canais de distribuição desempenham quatro 
funções básicas: indução da demanda, satisfação da demanda, serviços 
de pós-venda e troca de informações. 

A indução da demanda, feita normalmente pelas empresas do varejo 
é a função responsável por disparar as demais. Os produtos serão 
assim, comercializados de forma a alcançar a satisfação da demanda. 
Os serviços de pós venda vêm em seguida e, finalmente o canal de 
distribuição possibilita a troca de informações ao longo da cadeia, 
incluindo os consumidores.

DISTRIBUIÇÃO FÍSICAINTERNACIONAL (DFI)

LOCAL DE
PRODUÇÃO

LOCAL DE
CONSUMO

Honey

Honey Honey Honey Honey

Honey Honey Honey Honey

Honey Honey Honey Honey

Honey Honey Honey Honey

Honey

Honey

Honey

Honey

Fonte: Lopez, 2003
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Os caminhos que os produtos devem seguir desde sua saída da fábrica 
até chegar ao consumidor final são definidos pelo canal de distribuição. 
A distribuição física vai tratar das decisões relacionadas às atividades 
logísticas de transporte, armazenagem, manutenção, distribuição, etc., 
assegurando que os produtos cheguem ao consumidor final. 

A logística aplicada à exportação trata dos fluxos de produtos de 
um país para outro. Para que esta movimentação ocorra, é necessário 
conhecer os canais de distribuição pelos quais os produtos chegarão 
até o cliente.  Para identificar os canais de distribuição adequados, 
é preciso analisar o sistema comercial adotado, ou seja, a forma 
como o produto será comercializado. O site www.sebraesp/novo/
comex aponta algumas possibilidades, que seguem relacionadas: 
Agente comissionado; Atacadista local;Supermercado ou cadeia de 
lojas; Trader independente; Trading company; Venda direta por equipe 
própria localizada aqui; Vendedor contratado no local (exterior); Joint-
venture com sócio local (exterior); Licenciamento para produção local 
(exterior); Uma combinação dos canais anteriores.

Ao escolher o intermediário para levar o seu produto ao mercado 
externo, o exportador deve considerar se a sua empresa pode fazer sozinha 
a negociação com o cliente, quais são os intermediários existentes e 
que serviços oferecem, quais as vantagens e desvantagens de utilizar 
cada tipo de intermediário disponível, em que segmento de mercado os 
intermediários atuam e com que tipos de clientes trabalham.

Uma vez definidos os canais, pode-se identificar qual a rede logística 
e o sistema de distribuição a ser usado. A rede logística é composta 
pelos armazéns, CDs, estoques, transportes e atividades logísticas 
necessárias.
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TRANSPORTE

TRANSPORTE

CENTRO DE
DISTRIBUIÇÃO

VAREJO

CONSUMIDOR

VAREJISTA

INDÚSTRIA INDÚSTRIA

CANAL DE
DISTRIBUIÇÃO

DISTRIBUIÇÃO
FÍSICA

CONSUMIDOR

ATACADISTA

(Adaptado de Novaes, 2001)

A identificação de arranjos de canais adequados ou a realização de 
mudanças estruturais podem permitir um aumento da rentabilidade 
da empresa. Assiste-se atualmente a uma reestruturação dos canais 
de distribuição, com destaque para a venda direta da fábrica para o 
consumidor, permitido e estimulado pela difusão das novas tecnologias 
de informação e comunicação disponíveis atualmente, como é o caso 
da Internet. 

Administrar a transição de uma estrutura tradicional, com vários 
intermediários no canal, para uma estrutura enxuta, com um canal 
bastante curto, nível zero -: fábrica para o cliente é um processo difícil. 
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A eliminação brusca de intermediários do canal pode representar 
riscos de perda de participação no mercado. Os vários elementos do 
canal desenvolvem um papel importante na geração da demanda. O 
momento certo para encurtar o canal parece ser aquele onde a demanda 
“puxada” é suficientemente mais forte que a demanda “empurrada”, 
exercida pelos intermediários dos canais de distribuição. 
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4.2. Processamento da Exportação e 
       Condições de Venda - Incoterms

Como foi apresentado anteriormente, este manual trata dos aspectos 
logísticos da exportação, ou seja aqueles que se iniciam após a 
negociação, entre importador e exportador, que tratam da transferência 
dos produtos comercializados entre fornecedor e cliente. No entanto, 
o custo de movimentação dos produtos comercializados poderá tornar 
uma negociação viável ou inviável, sendo fundamentais questões 
como a forma de entrega do produto, o local, os modos de transportes 
utilizados e os serviços apresentados ao comprador, entre outros.

Para facilitar as negociações e transferências de mercadorias entre os 
países, em 1936 a Câmara de Comércio Internacional / Paris – CCI 
uniformizou um conjunto de 13 Termos de Comércio Internacional, 
denominando-os Incoterms. Eles definem o ponto de entrega 
da mercadoria nas compras e vendas entre países, indicando as 
responsabilidades e custos do vendedor e do comprador nas negociações 
no comércio exterior. 

Estes termos são atualizados continuamente, conforme os usos e 
costumes de diversos países, sendo aceitos mundialmente. A edição 
mais recente é a publicação 560, datada de 01/01/2000. Sempre que 
for usado um Incoterm deve ser informado o ano da revisão.

Samir Keedi ensina que os Inconterms são o início do processo logístico 
de exportação, uma vez que “a escolha dos modais de transporte, os 
tipos de operação, bem como os prestadores de serviço, são escolhidos 
a partir do Incoterm determinado”. Ressalta ainda a recomendação da 
CCI, de que a seguinte cláusula-padrão de arbitragem seja mencionada 
nos contratos ou correspondências:

“Todas as disputas que surjam fora ou em relação ao presente contrato 
devem finalmente ser decididas sob as Regras de Arbitragem da Câmara 
de Comércio Internacional por um ou mais árbitros apontados de 
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acordo com as regras.” “All disputes arising out of or in connection with 
the present contract shall be finally settled under the Rules of Arbitration 
of the International Chamber of Commerce by one or more arbitrators 
appointed in accordance with the said Rules.”

A afinidade entre os termos, o local de entrega e a responsabilidade 
assumida pelas partes levou os Incoterms a serem apresentados nos 4 
seguintes grupos:

Grupo E
 (partida)
- Vendedor entrega a mercadoria em seu próprio 

domínio. 
- Comprador retira a mercadoria na casa do 

vendedor e é responsável pela burocracia 
da relação entre o país exportador e o país 
importador.

EXW Ex Works

Grupo F 
(Transporte principal pago pelo comprador)
- Vendedor entrega a mercadoria no país de 

origem a um transportador indicado pelo 
comprador.

- Comprador é totalmente responsável pela 
mercadoria a partir do recebimento da mesma 
pelo transportador por ele indicado.

FCA
FAS
FOB

Free Carrier
Free Alongside Ship
Free on Board

Grupo C
(Transporte principal pago pelo vendedor)
- Vendedor contrata e paga o transporte 

internacional.
- Comprador é responsável pela mercadoria 

a partir do recebimento da mesma pelo 
transportador ou da entrega no local de 
destino.

CFR
CIF
CPT
CIP

Cost and Freight
Cost, Insurance and Freight
Carriage Paid To
Carriage and Insurance Paid To

Grupo D

(Chegada)
- Vendedor assume todos os riscos e custos da 

entrega da mercadoria no país de destino.

DAF
DES
DEQ
DDU
DDP

Delivered At Frontier
Delivered Ex Ship
Delivered Ex Quay
Delivered Duty Unpaid
Delivered Duty Paid

(Adaptado de Samir Keedi, 2001)
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Os termos exclusivos do transporte aquaviário são FAZ, FOB, CFR, 
CIF, DES e DEQ. Todos os demais modos de transporte utilizam os 
termos restantes.

CFR - COST AND FREIGHT 

Significa que o vendedor assume todos os custos, inclusive frete, para 
transportar a mercadoria até o porto de destino indicado. O risco 
por perdas ou danos na mercadoria é transferido do vendedor para 
o comprador no momento em que a mercadoria transpõe a amurada 
do navio no porto de embarque. O termo CFR (C&F) determina 
que o vendedor providencie os documentos e prepare a carga para a 
exportação. Este termo só pode ser usado no transporte marítimo ou 
fluvial.

 

CIF - COST, INSURANCE AND FREIGHT 

Significa que o vendedor tem as mesmas obrigações que no CRF e, 
adicionalmente, a obrigação de contratar o seguro marítimo contra riscos 
de perdas e danos durante o transporte. O vendedor contrata o seguro 
e paga o prêmio de seguro. O comprador deve observar que no termo 
CIF o vendedor somente é obrigado a contratar seguro com cobertura 
mínima. O termo CIF determina que o vendedor deve providenciar 
todos os documentos e preparar a mercadoria para a exportação. Este 
termo só pode ser usado no transporte marítimo e fluvial. 

CIP - CARRIAGE AND INSURANCE PAID TO... 

Significa que o vendedor tem as mesmas obrigações no CPT e, 
adicionalmente, arca com o seguro contra riscos e danos na mercadoria 
durante o transporte. Portanto, o vendedor contrata e paga o prêmio 
de seguro. O comprador deve observar que no termo CIP o vendedor 
é obrigado apenas a contratar o seguro pelo prêmio mínimo. O termo 
CIP pode ser usado em qualquer tipo de transporte, inclusive o 
intermodal.
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CPT - CARRIAGE PAID TO... 

Significa que o vendedor paga o frete pelo transporte da mercadoria até 
o local designado. O risco por perdas e danos da mercadoria bem como 
quaisquer custos adicionais devidos a eventos ocorridos após a entrega 
da mercadoria ao transportador, é transferido pelo vendedor para o 
comprador quando a mercadoria é entregue à custódia do transportador. 
Como transportador é definida qualquer pessoa encarregada de efetuar, 
ou agenciar, o transporte por via marítima, fluvial, aérea, rodoviária, 
ferroviária ou uma combinação de modalidades. 

Caso ocorra transporte subsequente, a transferência do risco ocorre 
no momento em que o vendedor entrega a mercadoria ao primeiro 
transportador. O CPT determina que o vendedor providencie todos 
os documentos e prepare a mercadoria para a exportação. Este termo 
pode ser usado em qualquer modalidade de transporte, inclusive o 
intermodal. 

DAF - DELIVERED AT FRONTIER 

Significa que o vendedor completa suas obrigações quando entrega 
a mercadoria, pronta pare a exportação, em um ponto da fronteira 
indicado e definido da maneira mais precisa possível. A entrega da 
mercadoria ao comprador ocorre em um ponto anterior ao posto 
alfandegário país limítrofe. A expressão fronteira pode ser usada para 
qualquer fronteira, inclusive a do país exportador. Entretanto, é de 
vital importância que a fronteira em questão seja definida de forma 
rigorosamente precisa, indicando sempre o ponto e o local no termo. 
Este termo é usualmente empregado quando a modalidade de transporte 
é rodoviária ou ferroviária, mas pode ser utilizado por qualquer tipo de 
transporte. 

DDP - DELIVERED DUTY PAID 

Significa que o vendedor completa suas obrigações quando a 
mercadoria é colocada à disposição do comprador no local indicado no 
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país importador. O vendedor assume todos os riscos e custos, inclusive 
impostos, taxas e outros encargos incidentes na importação. Ao 
contrário termo EXW, que representa o mínimo de obrigação para o 
vendedor, o DDP representa o máximo de obrigação para o vendedor. 

Esse termo não deve ser utilizado quando o vendedor não está apto para, 
direta ou indiretamente, obter os documentos necessários à importação 
da mercadoria. Caso as partes considerem conveniente excluir das 
obrigações do vendedor os custos que são cobrados no momento da 
importação (como, por exemplo, a Taxa de Valor Agregado - TVA), isso 
deve ser explicitado acrescentando-se à descrição do termo as palavras 
“Delivered duty paid, VAT unpaid (...local de destino indicado)” Esse 
termo pode ser utilizado em qualquer modalidade de transporte. 

DDU - DELIVERED DUTY UNPAID 

Significa que o vendedor completa suas obrigações quando a 
mercadoria é entregue em local designado no país de importação. O 
vendedor assume todos os custos e riscos, exclusive impostos, taxas e 
demais encargos incidentes na importação, bem como custos e riscos 
do desembaraço de formalidades alfandegárias. 

O comprador paga todos os custos adicionais e assume todos os 
riscos no caso de não haver providenciado os documentos necessários 
à importação na data determinada. Caso haja acordo entre as partes 
no sentido de o vendedor assumir o desembaraço de formalidades 
alfandegárias na importação, isso deve ser explicitado no contrato. 

Caso as partes desejem incluir entre as obrigações do vendedor algumas 
taxas que são cobradas no momento da importação (como, por 
exemplo, a Taxa de Valor Agregado - TVA), isso deve ser explicitado 
acrescentando-se a expressão “Delivered duty unpaid, VAT paid (...local 
de destino indicado)”. Esse termo pode usado em qualquer modalidade 
de transporte. 
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DEQ (Duty Paid) - DELIVERED EX QUAY 

Significa que o vendedor completa suas obrigações quando coloca a 
mercadoria pronta para a importação, à disposição do comprador, no 
porto designado. O vendedor arca com todos os custos e riscos, inclusive 
impostos, taxas e demais encargos. Esse termo não deve ser utilizado 
quando o vendedor não está apto para, direta ou indiretamente, obter 
licenças ou outras formalidades necessárias para a importação. 

Caso haja acordo entre as partes no sentido do comprador cuidar 
do processamento da importação, inclusive pagamento de tarifas, a 
expressão “duty paid” deve ser substituída por “duty unpaid”. 

Caso as partes desejem excluir do vendedor obrigações de taxas que 
são cobradas no momento da importação da mercadoria (como, por 
exemplo, a Taxa de Valor Agregado-TVA), isso deve ser deixado claro 
adicionando-se a expressão “Delivered ex quay, VAT unpaid (... name of 
port of destination)”. 

Esse termo só pode ser usado em transporte marítimo ou fluvial. 

DES - DELIVERED EX SHIP 

Significa que o vendedor completa suas obrigações quando a 
mercadoria é entregue ao comprador a bordo do navio, sem ainda estar 
desembaraçada para a importação, no porto de destino. Este termo só 
pode ser usado no transporte marítimo e fluvial.

EXW - EX WORKS 

Significa que o vendedor limita-se a colocar a mercadoria à disposição 
do comprador no local de origem convencionado e nos prazos 
estabelecidos. O vendedor não se responsabiliza pelo embarque da 
mercadoria ou pelo desembaraço para exportação, a menos que tenha 
sido firmado algum acordo em contrário. O comprador assume todos 
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os custos e riscos envolvidos no transporte da mercadoria do local de 
origem ao de destino. O “Ex works”representa o item de obrigação 
mínima para o vendedor e não deve ser usado quando o comprador 
não está apto a, direta ou indiretamente, cumprir as formalidades de 
exportação. O termo “Ex....” é sempre seguido da indicação do local 
de entrega da mercadoria: ex-warehouse (ex-armazém), ex-factory (ex-
fábrica), ex-mine (ex-mina), ex plantation (ex-plantação). 

FAS - FREE ALONGSIDE SHIP

Significa que o vendedor encerra suas obrigações no momento em que 
a mercadoria for colocada ao longo do navio transportador, no cais 
ou em embarcações utilizadas para carregamento da mercadoria, no 
porto de embarque designado. O termo FAS exige que o comprador 
providencie todos os documentos necessários para a exportação e, 
portanto, não deve ser utilizado quando o comprador não está apto 
para, direta ou indiretamente, desempenhar tais funções. Este termo só 
pode ser utilizado no transporte marítimo ou fluvial.

FCA - FREE CARRIER 

Significa que o vendedor complete suas obrigações quando entrega a 
mercadoria, pronta para a exportação, aos cuidados do transportador, 
no ponto ou local designado. Caso o comprador não indique o ponto 
de entrega, o vendedor pode escolher o local onde a mercadoria será 
entregue aos cuidados do transportador. Quando, conforme as práticas 
comerciais, a assistência do vendedor é requerida na elaboração do 
contrato com o transportador, o vendedor pode agir, por conta e risco 
do comprador. Esse termo pode ser utilizado por qualquer modalidade 
de transporte, inclusive o intermodal 

Transportador significa qualquer pessoa que, em um contrato de 
transporte, se encarregue do transporte por ferrovia, rodovia, mar, ar, 
vias fluviais ou uma combinação de tais modalidades. Caso o comprador 



MANUAL DE LOGÍSTICA PARA EXPORTAÇÃO DE MEL

pág.

56

Cap. 4

instrua o vendedor a entregar a carga para uma pessoa, por exemplo: 
agente de frete, que não é transportador o vendedor considera completa 
sua obrigação de entrega da mercadoria quando esta é entregue à 
custódia dessa pessoa. 

Terminal de transporte significa um terminal ferroviário, estação de 
frete, um pátio ou terminal de transporte etc. 

FOB - FREE ON BOARD 

Significa que o vendedor encerra suas obrigações quando a mercadoria 
transpõe a amurada do navio no porto de embarque indicado. Isto 
significa que o comprador assume todas as responsabilidades a partir do 
momento em que a mercadoria é colocada a bordo do navio (no convés 
ou porão). O vendedor tem que preparar a carga para a exportação. 
Este termo só pode ser utilizado no transporte marítimo ou fluvial.
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5.1. SISCOMEX

As transações comerciais com o mercado externo requerem uma série 
de documentos, muitos deles relacionados aos aspectos logísticos 
da exportação, ou seja, referentes à movimentação das mercadorias 
exportadas. Para facilitar as exportações brasileiras, a partir de 4 de 
janeiro de 1993, passou a ser operado o Sistema Integrado de Comércio 
Exterior (SISCOMEX), nova sistemática administrativa do comércio 
exterior brasileiro, que integra as atividades afins da Secretaria de 
Comércio Exterior, da Secretaria da Receita Federal e do Banco Central 
do Brasil, no registro, acompanhamento e controle das diferentes etapas 
das operações de exportação e importação. 

Conforme bem explicitado pela Série Comércio Exterior - Volume 
3 - SEBRAE-RS, e aqui reproduzido, participam também do 
desenvolvimento e implantação do SISCOMEX, a Secretaria de 
Administração Geral do Ministério da Fazenda, o Banco do Brasil e 
o Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO). Ao mesmo 
tempo em que preserva as funções básicas dos órgãos envolvidos, o 
SISCOMEX elimina a coexistência de controles paralelos e sistemas 
de coleta de dados, ao adotar o fluxo de informações tratado pela 
via informatizada, o que permite, também, harmonizar conceitos e 
uniformizar códigos e nomenclaturas. 

O registro eletrônico das informações reduz a burocracia, reduz 
custos e possibilita a emissão de um único documento institucional 
para cada operação, denominado Comprovante de Exportação (CE) 
ou Comprovante de Importação (CI). As informações necessárias às 
atividades de câmbio, transportes, armazenagem e outras serão obtidas 
pelo prestador de serviço, via sistema. 

A inscrição no Registro de Exportadores e de Importadores (REI) 
é condição básica para a realização de operações de exportação ou de 
importação. O exportador ou importador inscrito no REI anteriormente 
à implantação do SISCOMEX tem a inscrição mantida, sem necessidade 
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de qualquer providência adicional. O exportador ou importador, ainda 
não inscrito no REI, inscreve-se no ato de sua primeira operação no 
SISCOMEX, ao informar o número de inscrição no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). 

A ligação de equipamentos ao SISCOMEX se concretiza pela Rede 
SISBACEN para os bancos e corretoras de câmbio e pela Rede 
SERPRO nos demais casos. Os interessados podem obter o Manual de 
Orientações Básicas para interligação à Rede SERPRO de computadores. 
O acesso ao SISCOMEX poderá ser efetuado, depois de habilitado e 
credenciado, em: 

· agências do Banco do Brasil que operam em comércio exterior; 

· demais bancos que operam em câmbio; 

· corretoras de câmbio; 

· despachantes aduaneiros; 

· no próprio estabelecimento do exportador ou do importador, 
observados os critérios específicos para ligação; 

· outras entidades habilitadas; 

· salas de contribuintes da Receita Federal. 

Exportadores, importadores, despachantes aduaneiros, comissárias, 
transportadores, depositários e outras entidades que desejem operar 
diretamente o SISCOMEX devem ter uma senha, fornecida pela 
Secretaria de Comércio Exterior ou pela Secretaria da Receita Federal. 
As instituições financeiras interligadas ao SISBACEN têm acesso ao 
SISCOMEX a partir de sua implantação. 

Permanece a possibilidade do exportador ou do importador delegar a um 
representante legal o registro, o acompanhamento e o cumprimento de 
exigências, no que concerne aos aspectos comercial, cambial, financeiro 
e aduaneiro de suas operações de exportação ou de importação. 
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Funções dos Órgãos Governamentais - SISCOMEX
BACEN Fiscalização/controle, normas administrativas e implantação do sistema. 

SECEX Registro de importadores e exportadores, de venda, de exportação, de 
importação, de operação de crédito. 

SRF
Fiscalização das mercadorias, exame dos documentos, desembaraço 
aduaneiro, comprovante de exportação e registro e recebimento dos tributos 
incidentes.

Partes Intervenientes no SISCOMEX

Empresas

SECEX - Registro de Empresas, Registro de Exportação/
Importação, Registro de Venda e Registro de Crédito.

SRF - Solicitação de Despacho, Instrução de Despacho e 
Notificação da Presença da Carga.

BACEN - Edição do Contrato de Câmbio.

Corretoras de Câmbio
BACEN - Edição do Contrato de Câmbio.

SECEX - Registro de RE/RC/RI. 

Bancos
BACEN - Edição do Contrato de Câmbio, Vinculação Provisória e 
Definitiva do Câmbio.

SECEX- Registro de RE/RI/RC. 
Despachantes SRF - Solicitação do Despacho, Identificação da Mercadoria.
Depositários

Transportadores
SRF - Registro da Presença da Carga, Mercadoria a Exportar. 
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5.2. Documentos para Logística de Exportação

Antes de sair do país, um produto a ser exportado se movimenta 
internamente e necessita de documentação relativa a esta movimentação. 
Outros documentos são necessários para o embarque e movimentação 
da carga até o seu destino, conforme ensina José Manoel Cortiña 
Lopez, 2002. O quadro abaixo relaciona estes documentos e aponta os 
seus objetivos:

Documentos para Logística de Exportação
DOCUMENTO OBJETIVO

Tr
ân

sit
o I

nte
rn

o

Nota Fiscal

Documento preenchido pelo exportador com fins fiscais, de uso exclusivamente interno. Acompanha a mercadoria desde a saída do 
estabelecimento do exportador até o local de desembaraço aduaneiro ou de embarque para o exterior. Contém cláusula específica indicando 
tratar-se de mercadoria a ser exportada. O seu preenchimento deve ser em moeda nacional, cujo valor é obtido pela conversão da moeda, 
estrangeira à taxa aplicada no contrato de câmbio. O modelo de Nota Fiscal para as operações de exportações é o “Modelo 1”, série “B” ou 
“única”. Detalhamento do Preenchimento da Nota Fiscal: 

· Nas exportações diretas, isto é, quando o fabricante é o próprio exportador: em nome do importador; pelo valor FOB da mercadoria, 
acrescido dos valores do frete e/ou seguro internacionais nas vendas CFR e CIF; natureza da operação - colocar o código da operação 
definido pelo regulamento do ICMS.

· Nas exportações indiretas, isto é, com a intermediação de terceiros: em nome da empresa que efetuará a exportação; pelo valor da venda 
em moeda nacional, à empresa exportadora. 

· Nas vendas efetuadas para “Trading Companies”: em nome da “Trading Company”; pelo valor da operação em moeda nacional, contendo 
as seguintes indicações (operação realizada nos termos do decreto lei n 1248/72; local de embarque ou entreposto aduaneiro onde a 
mercadoria deve ser entregue; número do Registro Especial da Empresa Comercial Exportadora, na Secretaria da Receita Federal e 
na SECEX.) 
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Registro de 
Embarque – RE Habilita a saída da mercadoria do país.

Nota Fiscal 
– primeira via

Fatura Comercial

Emitido pelo exportador, consignando todos os detalhes da negociação desenvolvida e configurada no contrato de compra e venda. Deve 
acompanhar a mercadoria, amparando seu desembaraço no exterior. Detalhamento da Fatura Comercial: Local e data de emissão; número 
da fatura, que poderá obedecer à seqüência numérica, ser o mesmo da Fatura Pró-Forma ou do próprio processo de exportação; nome e 
endereço do exportador; nome e endereço do importador; número da encomenda, contrato, pedido ou ordem de compra do importador; número 
da licença de importação, quando houver; modalidade de pagamento (se por carta de crédito, mencionar o número e validade da mesma); 
modalidade de transporte; porto de embarque; porto de destino; número do conhecimento de embarque; data do conhecimento de embarque; 
nome da embarcação; quantidade das mercadorias, por tipo; marcas dos volumes; discriminação detalhada das mercadorias; total do peso 
líquido; total do peso bruto; preço FOB unitário; preço FOB total; valor do frete (nas vendas CFR ou CIF); valor do seguro (nas vendas CFR 
ou CIF); valor total (FOB, CFR ou CIF); declaração exigida pelo país importador; outras informações que o exportador julgar necessárias; 
carimbo e assinatura do exportador.

Conhecimento de 
Embarque (via 
original)

Emitido pela companhia transportadora que atesta o recebimento da carga, as condições de transporte e a obrigação de entrega das 
mercadorias ao destinatário legal, no ponto de destino preestabelecido. Detalhamento do Conhecimento de Embarque: Nome do exportador; 
local de embarque; nome do importador; local de destino; descrição da mercadoria, idêntica aos dados da Fatura Comercial e a da Classificação 
Tributária; valor das mercadorias; quantidade e marca dos volumes; tipo dos volumes; peso e embalagem dos volumes.

Romaneio de 
Embarque ou 
Packing List

Emitido pelo exportador, utilizado para embarque de mercadorias acondicionadas em mais de um volume ou mercadorias diversas em um 
único volume. Relaciona quantidade, qualidade, peso e discriminação das mercadorias, facilitando a fiscalização e a localização da mercadoria 
pelo importador. Este documento deve ser elaborado antes dos demais documentos da exportação, para servir de base ao seu preenchimento. 
Detalhamento do Romaneio de Embarque: Nome e endereço do importador; número do Romaneio de Embarque; origem das mercadorias; 
destino das mercadorias; marcas do exportador nos volumes; número de cada volume; quantidade de volumes; tipo de volume; descrição das 
mercadorias, em cada volume; peso líquido/peso bruto; volume - cubagem; número do “container” e sua sigla (no caso de ser utilizada esta 
modalidade); descrição do conteúdo de cada “container”; peso/volume líquidos das mercadorias carregadas. 

Manifesto 
Internacional de 
Carga

Emitido pelo transportador, relaciona documentos de embarque, separadamente, para cada local de embarque e de destino. 
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5.3. Documentos Gerais de Exportação

A Série Comércio Exterior - Volume 3 - SEBRAE-RS (Exportação-
Procedimentos) classifica os demais documentos necessários à 
exportação quanto ao uso, se externo ou interno. Para efeito informativo, 
o quadro seguinte os relaciona e aponta seus objetivos, detalhando os 
componentes de cada documento:

OBJETIVO
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a Emitido pelo exportador, semelhante ao pedido utilizado para vendas dentro do país. Este documento deve 
conter detalhadamente os pontos acertados na negociação, já que se trata da formalização da oferta, não 
tem valor contábil e não compõe o conjunto de documentos que são remetidos ao banco, para negociação 
do câmbio. No entanto, garante ao importador todas as informações necessárias para a emissão da 
“Carta de Crédito” ou de outro documento, conforme a forma de pagamento. No caso de exportação com 
pagamento antecipado, a Fatura Pró-Forma é o documento que habilita a operação de fechamento de câmbio. 
Detalhamento Fatura Pró-Forma: Nome do importador; número da Fatura Pró-Forma; marcas do exportador; 
condições de pagamento; porto/local de embarque; via de transporte; porto/local de destino; número de caixas 
ou volumes; peso líquido/peso bruto; dimensões - cubagem.

Fa
tu
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r Emitida pelo consulado do país do importador, mediante a apresentação dos documentos de exportação 
(fatura comercial, certificado de origem, conhecimento de embarque, entre outros). Documento complementar, 
exigido por alguns países. Deve-se considerar o custo da emissão da fatura consular, pois muitas vezes este 
valor é significativo e deve ser incluído na formação do preço FOB da mercadoria. 
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Atesta a origem da mercadoria e pode ser exigido pelo país importador, de acordo com o tipo de produto ou 
para a obtenção de redução ou isenção de impostos no destino, por determinação de algum tipo de acordo, de 
preferência firmado entre os países do exportador e do importador. Os modelos de certificado de origem são 
variados em função do destino da mercadoria, conforme segue: 

· Certificado de Origem Comum - emitido pela Federação das Indústrias do Estado. 
· Declarar a origem das mercadorias a serem exportadas para os países membros da ALADI. 
· Certificado de Origem - Mercosul - emitido pela Federação de Indústrias local, serve para declarar a origem 

das mercadorias a serem exportadas para os países signatários do Mercosul. 
· Certificado de Origem (PEC) - emitido pela Federação de Indústrias local, serve para declarar a origem das 

mercadorias a serem exportadas para o Uruguai, enquadradas no Protocolo de Expansão Comercial Brasil-
Uruguai. O certificado específico para o Mercosul tem a mesma função. 

· Certificado de Origem (Formulário “A” - SGP) - emitido pela Secretaria de Comércio Exterior (SECEX), 
habilita os exportadores ao tratamento preferencial para os produtos que correspondem à determinada 
descrição, satisfazem as regras do país importador, enquadram-se nas condições de transporte, até seu 
destino. 

Países que aceitam o “Formulário A” para fins do Sistema Geral de Preferências (SGP): Alemanha, Austrália, 
Áustria, Bélgica, Bulgária, Canadá, Dinamarca, Espanha, Estados Unidos, Finlândia, França, Grécia, Hungria, 
Irlanda, Itália, Japão, Luxemburgo, Noruega, Nova Zelândia, Países Baixos, Polônia, Portugal, Reino Unido, 
Suécia e Suíça. Informações detalhadas sobre as condições para internação das mercadorias nos países 
acima, com as vantagens previstas no SGP, podem ser obtidas junto às autoridades dos países beneficiários, 
credenciadas para este fim, ou junto às autoridades aduaneiras dos países outorgantes de preferências. 

· Certificado de Origem Para Exportações aos Países Árabes - emitido pela Câmara de Comércio Árabe-
Brasileira, em São Paulo, com base na Fatura Comercial. 
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ão Emitido pela própria empresa exportadora, devendo ser assinado por um responsável técnico ou por 
uma empresa especializada neste tipo de certificação, que procede à emissão de um relatório preliminar 
de inspeção e, em seguida, emite o certificado atestando a conformidade dos dados constantes na fatura 
comercial. Este documento é uma exigência de alguns países para atestar a qualidade dos produtos, que 
devem estar em conformidade com as especificações constantes na fatura comercial. Geralmente, os custos 
desta supervisão são cobertos pelo importador.
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te O Certificado de Seguro é um documento integrante do processo de exportação. Sempre que as vendas 
forem realizadas nas condições Custo e Seguro ou Custo, Seguro e Frete, cabe ao exportador providenciar 
a contratação do seguro referente ao transporte internacional até o destino final, com cobertura total da 
mercadoria. 
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o Emitida pelo exportador, em formulário padronizado e reconhecido internacionalmente. Documento que se 
equivale à duplicata utilizada internamente. No caso de venda à vista, o importador deve liquidar a letra cambial 
antes de retirar a documentação original no banco. Nas vendas a prazo, as letras cambiais terão vencimento 
nas datas pactuadas, devendo o importador dar o aceite em todas elas antes de retirar a mercadoria. Quando 
ocorre a cobrança não documentária, o exportador entrega o saque ao banco, para cobrança, e remete 
diretamente para o importador os documentos de embarque. Detalhamento da Letra Cambial: Número; 
data de vencimento, por extenso; data de emissão; local de emissão; valor em moeda estrangeira; nome 
do beneficiário; fonte de origem (Carta de Crédito. Fatura Comercial, etc.); nome e endereço do emitente; 
assinatura do emitente. 
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Realizado diretamente pelo exportador ou por seu representante legal em um terminal interligado ao 
SISCOMEX. As informações prestadas em tempo de registro só poderão ser alteradas pelo exportador 
até o momento de início do despacho aduaneiro ou da vinculação de contrato de cambio. É o conjunto 
de informações de natureza comercial, cambial, financeira e fiscal da operação de exportação de uma 
mercadoria e.que define o seu enquadramento. Inicialmente, o sistema solicita as informações de caráter 
global da operação de exportação que está sendo registrada, tais como CGC, CPF, nome e endereço do 
importador, país de destino das mercadorias, condições de venda, etc. Em seguida, o sistema solicita as 
informações específicas: classificação tarifária, descrição da mercadoria, quantidade, peso e preço. O 
sistema confere, automaticamente, a cada mercadoria descrita, um número de Registro de Exportação, 
que é informado ao exportador. Este número passa a comandar toda e qualquer solicitação ao SISCOMEX 
relativa à mercadoria codificada. Nesta etapa, o sistema indica ao exportador se há necessidade de 
anuência prévia de outro órgão governamental, que é concretizada “on line” ou por intermédio de 
documento liberatório, emitido pelo órgão anuente consultado. Indica também se há necessidade de 
apresentação de documentos complementares, tais como laudos técnicos e certificados de origem. O 
Registro de Exportação tem prazo de validade para embarque, informado ao exportador pelo sistema. 
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Realizado diretamente pelo exportador ou por seu representante legal em um terminal interligado 
ao SISCOMEX. O sistema confere, automaticamente, a cada Registro de Venda, um número, o qual 
é informado ao exportador. É o conjunto de informações que caracteriza instrumento de venda de 
“commodities” ou de produtos negociados em bolsa, que deve ser objeto de registro no SISCOMEX, 
previamente à solicitação de registro da exportação parcial ou integral da mercadoria.
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Realizado diretamente pelo exportador ou por seu representante legal em um terminal interligado ao 
SISCOMEX. O sistema confere, automaticamente, a cada Registro de Operação de Crédito, um número, 
o qual é informado ao exportador. É o conjunto de informações de caráter cambial e financeiro que 
caracteriza venda externa, conduzida com prazo de pagamento superior a 180 dias, seja com recursos 
próprios ou de terceiros, que deve ser objeto de registro no SISCOMEX, previamente à solicitação de 
registro da exportação parcial ou integral da mercadoria. 
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Emitido pelo sistema na repartição aduaneira da Receita Federal, ao final de uma operação de exportação, 
é o documento oficial que se destina ao exportador. O Comprovante de Exportação relaciona todos os 
Registros de Exportação objetos de um mesmo despacho, informando suas principais características.
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Realizado diretamente pelo exportador ou por seu representante legal em um terminal interligado ao 
SISCOMEX. Cada Registro de Exportação somente poderá ser utilizado em um único despacho 
aduaneiro. O sistema solicita o registro das demais informações necessárias ao processamento do 
despacho aduaneiro e informa os documentos que devem ser apresentados. Um Despacho Aduaneiro 
pode conter mais de um Registro de Exportação, desde que se refiram cumulativamente ao mesmo 
exportador, ao mesmo país de destino no caso de exportação, às mercadorias negociadas na mesma 
moeda e na mesma condição de venda, à mesma repartição fiscal para despacho e ao mesmo local de 
embarque e desembaraço, às operações com o mesmo enquadramento e a um único conhecimento de 
carga. O exportador é notificado pelo sistema sobre o lançamento do montante de tributos devidos. 
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 O Contrato de Cambio (CC) é informatizado e simplificado pela eliminação da duplicidade de coleta 
de informações já prestadas ao SISCOMEX. Os bancos e corretoras editam o contrato de câmbio no 
sistema e o imprimem em qualquer ambiente interligado ao SISCOMEX, para coleta de assinaturas. Os 
controles cambiais exercidos pelo Banco Central do Brasil e demais bancos autorizados a operar em 
câmbio passaram a ser informatizados a partir da implantação do SISCOMEX. Permanecem inalteradas 
as sistemáticas de prazos para a celebração e liquidação de contratos de câmbio de exportação e de 
concessão de Adiantamento sobre Contrato de Câmbio (ACC). 
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5.4. Modelos de Documentos

Nos endereço http://www.entrepreneurmag.com/formnet/int.hts  
são apresentados muitos modelos de documentos de importação e 
exportação (bill of lading, pro forma invoice, packing list, partnership 
agreement e muita coisa mais em diversas áreas como: contracts, credit, 
legal, memos etc.). Em alguns destes sites os documentos são em 
formato Acrobat Reader, cuja versão 3.01 é distribuída no http://www.
adobe.com/prodindex/acrobat/readstep.html, gratuitamente.
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6. ASSOCIATIVISMO NA EXPORTAÇÃO
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As informações apresentadas neste manual apontam a grande 
complexidade que envolve o processo de exportar do Brasil, podendo 
levar o micro e o pequeno empresário a se sentirem incapazes de 
comercializar seus produtos para o mercado externo.  Além desta 
complexidade, fatores como a necessidade de escala, ou seja, volumes 
produtivos que justifiquem o custo de exportar também dificultam a 
exportação por estes empresários.

Diante desta realidade, surge a alternativa das micro e pequenas 
empresas se agruparem para exportar, reduzindo custos de exportação e 
ampliando o mercado. As maneiras mais freqüentes para associativismo 
para exportação por estas empresas são os consórcios de exportação, 
os clusters e os operadores logísticos.



MANUAL DE LOGÍSTICA PARA EXPORTAÇÃO DE MEL

pág.

70

Cap. 6

6.1. Consórcio de Exportação

José Manuel Cortiñas Lopez define consórcio de exportação como 
“um agrupamento de empresas com interesses comuns, reunidas em 
uma entidade estabelecida juridicamente, objetivando a aquisição 
de escala comercial, operacional e logística, que certamente propicia 
reduções de custos de ordem geral, em todas as atividades, negócios e 
serviços”. Maciel e Lima (2002) definem como “qualquer associação 
de empresas com a finalidade de entrar conjuntamente em mercados 
internacionais”.

Um projeto de formação de consórcio de exportação se caracteriza pela 
descrição detalhada do conjunto de atividades e ações, com o objetivo 
de associar empresas e otimizar esforços de promoção e comercialização 
dos seus produtos e serviços no exterior, segundo Lopez (2002). O 
referido autor aponta as etapas para surgimento e operacionalização de 
um consórcio de exportação, organizadas na tabela a seguir:

Etapas e Objetivos Ações

Apoio à Criação do Consórcio:
O objetivo principal é selecionar as 

empresas que formarão o consórcio.

· Preparação da unidade gerencial do projeto.
· Elaboração do manual de apresentação do projeto.
· Sensibilização, arregimentação e motivação das 

empresas, por meio de seminários e reuniões de trabalho.
· Preparação do material para diagnóstico das empresas.

Constituição do Consórcio:
O objetivo principal é a instalação 

do consórcio, com ênfase nas ações 
administrativas e jurídicas.

· Definição do estatuto.
· Elaboração do regimento interno.
· Análise das necessidades financeiras e avaliação dos 

custos e riscos.
· Constituição jurídica do consórcio.
· Criação ou contratação de empresa comercial exportadora 

que prestará os sérvios de comercialização (opcional).
· Aprovação do estatuto e do regimento interno.
· Instalação do consórcio.

Manutenção do Consórcio:
O objetivo principal é consolidar e 

fortalecer os consórcios constituídos, 
com foco em ações de custeio das 

atividades de gestão, melhoria 
da oferta exportável, estudos de 

mercado em atividades de promoção à 
exportação.

· Adequação de processos técnicos, industriais, comerciais 
e administrativos.

· Adequação de produtos.
· Criação de marca ou selo do consórcio.
· Seleção de produtos por suas características, preço, 

qualidade, design, embalagem.
· Identificação dos principais eventos no Brasil e no exterior.
· Ações de promoção direta à exportação.
· Organização de missões empresariais.
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6.2. Cluster

Quando o associativismo se relaciona a uma atividade ou setor comum, 
com os objetivos de reduzir custos e promover inovação e ocorre em 
uma localização geográfica delimitada, é denominado cluster. Os 
clusters reúnem associações comerciais, fornecedores especializados, 
instituições governamentais, universidades e outras organizações que 
efetuam capacitação, fornecem informações, realizam pesquisas e dão 
apoio técnico.

Alguns dos benefícios proporcionados pelos clusters são o acesso a 
dados, a profissionais especializados, a bens públicos e à informação; 
a redução de custos operacionais, decorrente da colaboração entre 
empresas e outras instituições; o incentivo à inovação decorrente da 
competitividade entre as empresas. 
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6.3. Operadores Logísticos

Compartilhar centros de distribuição no exterior é uma alternativa 
para as empresas que não possuem instalações nem recursos suficientes 
para investirem em instalações exclusivas. Também conhecidos como 
operadores logísticos, estes centros de distribuição facilitam a presença 
da empresa no exterior, ofertando serviços de transporte, liberação de 
alfândega, armazenagem, exposição de produtos e auxílio nas vendas.

Os operadores logísticos disponibilizam instalações físicas aos 
exportadores no país de destino, remuneradas mediante a utilização, 
o que garante a presença física no mercado-alvo a um baixo custo 
operacional. Os custos dos serviços de distribuição prestados pelos 
operadores logísticos também são menores, uma vez que consolidam 
cargas de diversos exportadores em veículos de uma mesma rota. Uma 
outra vantagem da proximidade entre exportador e consumidor final 
é o aumento da remuneração do exportador, visto que os produtos 
deixam de passar por diversos atravessadores antes de chegarem ao seu 
destino. 
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7. PROCESSO LOGÍSTICO DA 
EXPORTAÇÃO DE MEL DO RIO 

GRANDE DO NORTE PARA ESPANHA, 
JAPÃO E EMIRADOS ÁRABES 





 MANUAL DE LOGÍSTICA PARA EXPORTAÇÃO DE MEL

pág.

75

Cap. 7

A exportação é uma atividade complexa por se tratar de relações 
entre países com culturas, religiões, graus de desenvolvimento sócio-
econômico e tecnológico  distintos. Muitas vezes o idioma é também um 
fator que se interpõe nas negociações. Para compreender este ambiente 
e fluir nele é necessário um grau de conhecimentos gerais e um nível de 
profissionalização que muitas vezes está ausente nas micro e pequenas 
empresas. Este capítulo tem o objetivo de caracterizar sucintamente o 
processo logístico de exportação, apresentando algumas características 

dos mercados da Espanha, do Japão e dos Emirados Árabes Unidos. 
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7.1. Processo Logístico de Exportação

As características geográficas brasileiras, como grandes distâncias 
em relação aos principais mercados consumidores mundiais, e de 
infra-estrutura, como a oferta menos qualificada de escoamento de 
mercadorias (armazenamento, movimentação, transportes etc.) são 
bastante desfavoráveis às exportações. As principais conseqüências 
destas características são o longo tempo para atendimento dos pedidos 
e o custo do extenso deslocamento. As dimensões do país e o uso de 
veículos lentos, operando em rotas com maior número de escalas e com 
menor freqüência de oferta de serviços é mais um fator negativo. 

Para recuperar esta desvantagem é fundamental que os exportadores 
adotem como estratégia logística a agilidade no processo de fornecimento 
e vendas globais, integrando suprimento, fabricação e consumo em 
fluxos contínuos nas cadeias de suprimentos.

Segundo Schweitzer (2001), é absolutamente necessário usar somente 
material próprio para alimentos, ter locais próprios, laváveis, sem 
esconderijos que podem ser refúgio de bactérias e leveduras. O material 
sempre ser limpo, lavado e desinfetados após cada utilização. A acidez 
do mel pode atacar certos metais com produção de  íons metálicos 
que serão encontrados no mel. Assim certo mel importado contém 
grandes quantidades de íons de ferro. Adoçando-se o chá com tais méis, 
o chá torna-se escuro, em poucos minutos, os taninos do chá reagem 
com os íons metálicos para formar um precipitado preto. Quanto ao 
estoque, a  temperatura ideal para armazenagem do mel é de 14o C. 
A durabilidade ótima da utilização é de aproximadamente 2 anos. Já 
houve casos em que certos méis pouco ácidos e estocados em ambiente 
fresco a ao abrigo da luz não apresentaram alterações até em 10 anos. 

Além dos cuidados específicos relativos ao produto mel, para estabelecer 
fluxos contínuos de produção, movimentação e consumo são diversos 
os aspectos de planejamento da logística de exportação, alguns dos 
quais estão relacionados no quadro abaixo:
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ASPECTOS DETALHAMENTO

Análise da carga a ser transportada
- Características, volume e embalagem adequados 

ao mercado
- Relação entre valor e peso da mercadoria

Decisão do modo de transporte
- Modos de transporte, suas vantagens e 

desvantagens:
Marítimo, Aéreo, Terrestre, Multimodal

DFI - (Distribuição Física Internacional)

- Riscos envolvidos na DFI para o destino da carga
- Manipulação da mercadoria necessária na DFI
- Preparação da embalagem
- Marcação da carga
- Unitização da carga

Tomada de decisão quanto ao nível 
de riscos e responsabilidades do 
exportador/importador

- Incoterms - International Commercial Terms
- Análise dos custos e riscos para escolha do termo 

mais adequado

Fechado o negócio e providenciada a documentação, após o 
planejamento, inicia-se a operação logística de exportação em si,  que 
envolve várias etapas, resumidas a seguir, conforme Lopez (2003):

 1. Retirada do produto da área de elaboração ou venda;
 2. Separação, embalagem e marcação;
 3. Consolidação do lote para exportação;
 4. Licença e despacho aduaneiro de exportação;
 5. Documentação para o transporte e apólices de seguro;
 6. Transporte interior até o terminal de embarque;
 7. Manuseio, empilhamento e armazenagem;
 8. Transferência (local de armazenagem ao costado do veículo);
 9. Estivagem (colocação e arrumação dentro do veículo);
 10. Transporte Internacional;
 11. Desestivagem (retirada de dentro do veículo);
 12. Movimentação do costado até a área de armazenagem;
 13. Conferência, marcação, separação e empilhamento;
 14. Licença e despacho aduaneiro de importação;
 15. Identificação, desempilhamento e entrega;
 16. Transporte interior até o centro de distribuição;
 17. Desconsolidação do lote;
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 18. Distribuição física e entrega local no destino.

Existem algumas facilidades que surgiram para dar um suporte mínimo 
às organizações de pequeno porte,  possibilitando sua inserção no 
mercado exterior. Uma delas é a Declaração Simplificada de Exportação 
(DSE) para pequenos embarques de até US$ 10.000,00 (dez mil 
dólares), permitindo que o exportador preencha a documentação por 
computador, no Sistema Integrado de Comércio Exterior-Siscomex, 
sem burocracia e custos adicionais. Os Correios e as empresas “Courier” 
estão inseridas para operar essas facilidades. O Exporta Fácil é um 
produto dos Correios que desburocratiza o despacho de produtos 
para qualquer parte do mundo no valor de até US$ 10.000,00 (dez 
mil dólares), viabilizando a logística de distribuição das mercadorias 
comercializadas.
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7.2. Aspectos Logísticos da Exportação de Mel do Rio 
Grande do Norte 

Considerando o mel como a carga a ser transportada, e levando em 
conta que todos os aspectos legais estão contemplados, observa-se 
as alternativas de escoamento existentes no Rio Grande do Norte. A 
principal concentração de produção de mel potiguar  é no entorno do 
município de Mossoró, atualmente a única localidade no estado com 
entreposto e SIF para exportação. 

Considerando a sistemática utilizada atualmente em Mossoró, o estoque 
de mel é reunido, processado e acondicionado em embalagem unitizada 
a granel no referido entreposto. Este produto poderá ser exportado a 
partir do próprio estado, pelo porto de Natal, ou pelos portos dos estados 
vizinhos – Ceará (Mucuripe e Pecém) ou Pernambuco (Cabedelo). 
Para que isto ocorra, é necessário o deslocamento da carga pelo modo 
rodoviário, em veículo refrigerado, que possa garantir a manutenção 
da temperatura do produto em torno dos 14.º C recomendados. 
Esta necessidade de mais de um modo de veículo para deslocamento 
caracteriza o transporte necessário para exportação de mel como 
multimodal.

A exportação por via marítima partindo do Rio Grande do Norte tem 
como alternativa única o Porto de Natal, administrado pela CODERN 
- Companhia Docas do Rio Grande do Norte. No site da CODERN 
foram obtidas as seguintes informações referentes ao porto:

O Porto de Natal é um porto de estuário - Rio Potengi -, e de 
privilegiada posição geográfica, apontando para sua transformação em 
primeiro porto de destino do Brasil aos mercados americano, europeu 
e africano.

Compõe-se de um cais com 540 metros de frente acostável com 3 
trechos sendo dois de aproximadamente 200 metros de comprimento e 
12 metros de largura cada e um de 140 metros de comprimento e 16,90 
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metros de largura, capacidade de carga de 5 ton/m2, denominados berço 
1, berço 2 e berço 3. O calado natural no cais atinge uma profundidade 
de 11,50 m em toda a extensão.

Suas instalações fixas de armazenagem são:

- 02 armazéns de primeira linha, com área de 1.800m2 cada; 

- 02 galpões contíguos aos armazéns com área de 456m2 e 380m2 
cada; 

- Área retroportuária de 6.000m2 contígua ao caís e outra de 
7.500m2; 

- 01 armazém frigorífico de primeira linha com área de 2.418m2;

- 01 armazém de primeira linha com área de 1.970m2, projeto em 
andamento;

- Terminal de contêiner com área de 15.000m2, com cais dedicado 
à atracação de navio de contêiner.

Suas instalações de suprimento contemplam 168 tomadas elétricas para 
contêineres frigorificados de 40 pés, 02 balanças rodoviárias, sendo uma 
para 80 toneladas de capacidade e outra para 60 toneladas.

Atualmente, conforme informações gentilmente fornecidas pela 
Lauritzen & Cool Logistics, encontram-se em vigor as seguintes rotas 
marítimas partindo do Rio Grande do Norte e dos estados vizinhos 
para a Espanha, Japão e Emirados Árabes Unidos:

De Natal/RN: Espanha/Vigo – entre os meses de outubro e janeiro. 

De Pecem/CE e Suape/PE – sujeito a consulta e confirmações, escalam 
os portos de Osaka/Kobe – Japão, Jebel Ali Dubai e Jebel Dhana – 
Emirados Árabes, entre outros.

A exportação por via aérea partindo do Rio Grande do Norte tem 
como alternativa única o Aeroporto Augusto Severo, administrado 
pela INFRAERO. Encontra-se em andamento o projeto de construção 
do Complexo Aeroportuário de São Gonçalo do Amarante, estrutura 
destinada à movimentação de cargas de maior volume, o qual foi 
projetado para ser o maior ponto de entrada e saída de mercadorias 
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no país, dada a excelente localização geográfica relativa ao Brasil e aos 
continentes europeu, africano e asiático. No site do Aeroporto Augusto 
Severo foram obtidas as seguintes informações referentes à logística:

A Logística de Carga do Aeroporto Internacional Augusto Severo , em 
Natal-RN, com tradicional logomarca TECA, vem prestando serviços 
com qualidade, segurança e eficiência, compatíveis com as expectativas 
do Comércio Exterior. A infra-estrutura disponibilizada é composta 
por um terminal de carga dotado de: 

- Processos de Operação do Terminal de Carga Aérea. 

- Equipamentos eletromecânicos para movimentação de cargas 
unitizadas e unitárias. 

- Sistema para gerenciamento logístico físico e financeiro da carga - 
TECAPLUS, integrado ao Sistema SISCOMEX / MANTRA da 
Receita Federal. 

- Áreas de armazenagem , segregadas por atividades e naturezas das 
mercadorias. 

São diversas as companhias aéreas que operam no Aeroporto Augusto 
Severo, estando se tornando comum também o uso dos porões dos 
aviões fretados para vôos charter para o transporte de cargas. A 
disponibilidade de rotas para o exterior varia conforme as estações do 
ano, podendo ser obtidas informações diretamente no TECA.

A política comercial adotada pelos exportadores deverá contemplar 
a busca de relações de longo prazo com os clientes internacionais, 
através do marketing de relacionamento. Para tanto, questões como 
os volumes disponíveis e a sazonalidade da produção do mel a ser 
exportado devem ser tratados, para que fique clara a real capacidade 
de atender à demanda do mercado externo. Com isto, os produtores e 
seus clientes estarão desenvolvendo uma parceria em bases sólidas, com 
maiores possibilidades de se manter no longo prazo.
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Dependendo do tipo do cliente no mercado internacional (varejista, 
atacadista, distribuidor, industrial), poderá ser agregado maior valor ao 
mel, através da adoção de embalagens para uso final do produto. Isto 
é possível, inclusive, dada a excelente qualidade do mel potiguar. Para 
tanto, é necessário que sejam observadas as características da embalagem 
a ser desenvolvida, que deverá agregar capacidade de proteção, com 
funcionalidade ao uso, sendo agradável esteticamente (detalhe para o 
conteúdo de informações e  a atratividade do rótulo). Caso o custo da 
embalagem nacional se torne elevado e inviabilize o envase em porções 
adequadas ao uso pelo consumidor final, o exportado poderá estabelecer 
uma parceria no exterior com uma empresa responsável pelas operações 
logísticas de envase e distribuição nos canais estabelecidos no destino. 
É fundamental lembrar que, quanto mais próximo do consumido final 
o produto é levado, maior o valor por ele pago. 
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7.3. Exportação de Mel para o Japão

  Uma pesquisa feita com visitantes da feira BIOFACH, realizada 
em Tóquio em 2003, identificou que cerca de 60% das pessoas ouvidas 
afirmaram ter reais possibilidades de importar produtos do Brasil. 
Segundo noticiado no site www.iea.sp.gov.br, durante o evento foi 
sugerido que os exportadores brasileiros devem verificar as preferências 
e os gostos do consumidor japonês, antes de pensar em exportar para 
aquele país. Os produtos devem ser compatíveis com os costumes dos 
japoneses que são bem diferentes dos ocidentais.

Em março de 2004, a Japan External Trade Organization (JETRO) 
realizou um  Seminário sobre Exportação de Produtos Agrícolas 
Orgânicos para o Japão,  com o apoio da Agência de Promoção de 
Exportações do Brasil (APEX) e do SEBRAE-SP. O evento apontou 
que, atualmente, há forte preocupação de boa parte dos consumidores 
e do Estado japonês para com a segurança alimentar, pois a agricultura 
japonesa apresenta um histórico de uso intenso de agro-químicos e 
aditivos alimentares que boa parte dos consumidores associa a doenças. 
Os hábitos alimentares no Japão estão mudando e o Estado está 
fortalecendo a estrutura que regula a produção, a comercialização e o 
processamento de orgânicos. 

Segundo a pesquisa da BIOFACH, a percepção do consumidor japonês 
sobre alimentos orgânicos está relacionada com o cuidado com a saúde, 
qualidade de vida e longevidade, a conservação ambiental e benefícios 
sociais dos trabalhadores. A maioria é formada de pessoas da classe média 
alta e donas-de-casa com idade entre 30 e 50 anos. O cuidado com a 
saúde é determinante na sua decisão de compra. Esse consumidor está 
disposto a pagar até 20% a mais no preço do produto. As exigências 
do consumidor compreendem o aspecto visual associado à qualidade 
intrínseca, sabor, informações adicionais sobre o produto, origem do 
produto e até mesmo sua história, tipo e tamanho da embalagem e selos 
de certificação. 
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O governo japonês tem reconhecido as legislações de Estados Unidos, 
União Européia e Austrália, entre outros países, como equivalentes 
à sua, enquanto a da Argentina está sendo estudada e a legislação 
brasileira, recém-aprovada em dezembro de 2003, ainda não foi motivo 
de análise. 

A certificação no Japão tem que ser feita via Ministério de Agricultura 
daquele país. Há 66 certificadoras japonesas. Existem certificadoras 
brasileiras que se relacionam com algumas certificadoras japonesas. 
Há, portanto, diferenças no tratamento das certificadoras de países 
com equivalência reconhecida, em relação às originárias de países que 
não o são.  As exigências para a certificação, de modo geral, referem-se 
a gestão de qualidade ISO, métodos específicos de plantio, controle 
natural de pragas e doenças, insumos controlados e sementes de origem 
controlada e, principalmente, a garantia de rastreabilidade da produção 
e da comercialização. 

Segundo noticiado no site www.iea.sp.gov.br, no Japão, a cadeia de 
distribuição vai da produção, passando por indústria, fracionadores e 
importadores, até lojas especializadas, restaurantes e cafés. 

Na cadeia de suprimento da produção doméstica orgânica, cerca de 
18% são produzidos no país, a maior parte em pequenas propriedades, 
e a comercialização baseia-se fundamentalmente na relação de confiança 
entre o produtor e o comerciante. É comum a venda no pré-plantio 
com base no plano de cultivo estabelecido de comum acordo; ou seja, 
a produção já é vendida antes de ser produzida. 

Considera-se que países como o Brasil têm maior chance de exportar 
produtos com maior valor agregado devido à distância. Com relação 
aos importadores, destaca-se a necessidade de que o importador visite o 
fornecedor e vice-versa, pois no Japão esse tipo de relação é importante 
principalmente no setor de orgânicos. A comercialização dá-se via 
grandes redes de pequenas lojas e também via redes de grandes lojas. 
Também é considerado importante no Japão o consumo de produtos 
orgânicos via restaurantes. 
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Em relação aos preços pagos em yens pelo consumidor japonês por 
produtos orgânicos, apresentam-se alguns exemplos na tabela abaixo. 

Preços pagos pelo consumidor em yens por produtos orgânicos
 (dólar estimado em 113 yens e em 3 reais), maio de 2004

Propolis candy 40 balas 1800
Arroz integral 1kg 1380
Shitake seco 50g 680

Camarão 200g 1200
Mel 250g 800

Granola 368g 780
Pepino em conserva 500ml 720

Açúcar 400g 420
Ervas para tempero 20g 480

Fonte : Ministério de Agricultura, Silvicultura e Pesca do Japão 

A representante da APEX considera que entre as maiores dificuldades 
a serem enfrentadas pelas empresas que desejam exportar para o Japão, 
estão as diferenças culturais e das tradições japonesas no comércio, 
o desconhecimento de normas, regulamentos e legislação, logística e 
embalagens e distribuição dos produtos no Japão, preços e documentos 
de exportação, hábitos e costumes dos japoneses. 
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7.4. Exportação de Mel para os 
 Emirados Árabes Unidos

Segundo http://www.uae.org.br/port/pais.htm, o nome oficial do 
país é Estado dos Emirados Árabes Unidos, cuja capital é Abu Dhabi. 
Localiza-se a sudoeste da Ásia e possui uma área de 83.600 Km2. Seu 
clima é temperado durante os meses do inverno, com chuvas ocasionais. 
Na estação de verão a temperatura e a umidade são altas, com média de 
temperatura de 35°. As cidades principais dos Emirados Árabes Unidos 
são Abu Dahbi, Dubai, Sharjah, Ras AI Khaimah, AI Ain, Khorfakan.

Com uma população de 3.754.000 de habitantes,  o idioma oficial dos 
Emirados Árabes é o Árabe, sendo o Inglês é usado amplamente, em 
particular no comércio. A densidade de 44,9 hab./Km², o crescimento 
demográfico de 6,8 % ao ano (2001) e a expectativa de vida da 
população é de 74,8 anos (2001).

Em termos de regime político, o país é uma Federação Constitucional 
formada de sete Emirados - Abu Dahbi, Dubai Sharjah, Ajman, 
Umm AI Qaiwain, Ras AI Khaimah, Fujairah- , cada um com suas 
próprias instituições de governo. Constitucionalmente, os órgãos 
federais incluem o Conselho Supremo da Federação, o poder executivo 
- que reúne o gabinete dos ministros, o poder legislativo - formado 
pelo Conselho Nacional Federal, o poder judiciário Federal - órgão 
independente que inclui a Suprema Corte Federal e Cortes de Primeira 
Instância.

A infra-estrutura dos Emirados Árabes Unidos é composta por 3.969 
Km de rodovias asfaltadas, 15 portos marítimos de nível internacional,  
07 aeroportos internacionais e 8 zonas francas - Zona Franca de Jebel 
Ali, Zona Franca do Aeroporto Internacional de Sharjah, AI Hamryah, 
Zona Franca de Fujairah, Saadiyat, Ajman, Ras AI Khaimah e uma no 
Aeroporto Internacional de Dubai. 

O Produto Interno Bruto dos Emirados Árabes Unidos é de US$ 71 
bilhões (2002), tendo o país um crescimento do PIB de 13 % ao ano. 
( 2002)
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No que se refere à força de trabalho, a população economicamente ativa 
totaliza 2.269.000 pessoas, sendo que a participação das mulheres é de 
14,1 % e representa 26.5 % do total da população feminina. (2002)

Com uma renda per capita de US$21.200,00 (2001) e uma inflação 
de 1,2 % ao ano (2001),  ao Emirados Árabes Unidos alcançaram em 
2002 o total de exportações de US$49,61bilhões, onde os principais 
produtos exportados foram petróleo cru, gás, produtos petroquímicos, 
minerais, alumínio, ouro, tâmaras, e produtos variados manufaturados. 
O total de importações neste mesmo ano foi de  US$ 39,2 bilhões, 
sendo importados produtos e bens de consumo, produtos alimentícios, 
ouro, equipamentos eletromecânicos, equipamento da indústria pesada, 
equipamento de computação e telecomunicação.

Os principais parceiros comerciais dos Emirados Árabes Unidos são 
países Árabes, países do Conselho de Cooperação do Golfo (CCG), 
Japão, Estados Unidos, Grã Bretanha, Alemanha, França, Itália, Ásia 
e Oceania e África do Sul, tendo havido o total de US$ 6,8 bilhões de 
investimentos estrangeiros em 2001.

O Produto Interno Bruto do setor agrícola é de US$ 9,3 bilhões (2001). 
As principais culturas são: frutos e tâmaras, verduras, frutas e rações.  
Na pecuária o país tem 2.089,000 de cabeças de bovinos, caprinos, 
camelos e Ovinos. O valor total da produção pecuária é de US$ 8,8 
bilhões. (2000)  A participação do setor da indústria de transformação 
no PIB é de 14 %. As principais indústrias são de produtos alimentícios 
e farmacêuticos, enquanto as indústrias petroquímicas produzem 
fertilizantes, cimento e alumínio. Existem 2.330 estabelecimentos 
industriais no pais. O valor da produção chegou a US$19,81 bilhões. 
(2002)

Setor Financeiro: Além do Banco Central, as instituições financeiras 
são compostas de:

1. Instituições financeiras especializadas na concessão de 
empréstimos com um total de 46 bancos comerciais, dos quais 
21 são do setor público e 26 pertencem ao setor privado. São 400 
agências bancárias no total.
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2. Instituições financeiras não-monetárias: compreende o banco 
industrial, no qual o governo tem 51 % do capital e o resto 
pertence aos bancos e empresas nacionais. As atividades do banco 
se concentram em financiar os projetos industriais.

O intercâmbio comercial dos Emirados Árabes Unidos com o 
Brasil  alcançou a cifra de US$ FOB 743.626.467 em (2002), sendo 
importados do Brasil US$ FOB 652.540.887. (2002)

Os principais produtos importados do Brasil pelos Emirados Árabes 
Unidos são óleos brutos de petróleo, açúcares, carnes de frango, tratores, 
silícios, móveis, peças para motores, café, calçados, automóveis, carne 
bovina desossada, lâminas de ferro e aço.
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7.5. Indicadores do Desempenho 
 Logístico na Exportação de Mel

O processo de gestão logística é composto pelas fases de planejamento, 
implementação e avaliação das ações implementadas face os resultados 
desejados. O êxito de uma boa gestão se localiza na realização destas três 
atividades, das quais o planejamento e a implementação foram tratados 
até o momento neste manual. 

Avaliar os resultados alcançados pelas ações implementadas possibilita 
analisar a correção do caminho seguido, com relação ao que se 
deseja. Para isto, são tomados como referência alguns indicadores de 
desempenho, que permitem este acompanhamento e posterior análise. 
No caso da exportação de mel, recomenda-se que o planejamento 
e o monitoramento do desenvolvimento do setor ocorra a partir da 
avaliação dos seguintes índices:

- Número de postos de trabalho apícola/estado
- Número de postos de trabalho apícola/região
- Número de postos de trabalho apícola/município
- Número de postos de trabalho apícola/associação
- Número de produtores/estado
- Número de produtores/região
- Número de produtores/município
- Número de produtores/associação
- Número de colméias do estado
- Número de colméias/região
- Número de colméias/município
- Número de colméias/associação
- Número de colméias/apicultor
- Número de APLs/região
- Número de municípios/APL
- Toneladas produzidas/região (anual e mensal)
- Toneladas produzidas/município (anual e mensal)
- Toneladas produzidas/associação (anual e mensal)
- Toneladas produzidas/apicultor (anual e mensal)
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- Toneladas exportadas/região (anual e mensal)
- Toneladas exportadas/município (anual e mensal)
- Toneladas exportadas/associação (anual e mensal)
- Toneladas exportadas/apicultor (anual e mensal)
- Faturamento/região (anual e mensal)
- Faturamento/município (anual e mensal)
- Faturamento/associação (anual e mensal)
- Faturamento/apicultor (anual e mensal)
- Faturamento/destino (anual e mensal)
- Exportação de mel (R$)/ PIB (a soma de riquezas produzidas por 

ano) do município
- Exportação de mel (R$)/ PIB (a soma de riquezas produzidas por 

ano)  da região
- Exportação de mel (R$)/ PIB (a soma de riquezas produzidas por 

ano)  do estado
- Exportação de mel (R$)/ exportações do município (R$)
- Exportação de mel (R$)/ exportações da região (R$)
- Exportação de mel (R$)/ exportações do estado (R$)
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Abastecimento - é objeto de estudo da administração de materiais. 
Trata-se do suprimento, a um processo administrativo ou operacional, 
dos elementos necessários (recursos) a um órgão ou instituição para que 
possa atingir seus objetivos. É a fase em que o consumidos (interno ou 
externo) recebe o material de que necessita para realizar sua atividade 
ou, então, consumir/utilizar o material.

Access Point - na logística, pode significar os pontos de acesso a 
informações relacionadas com etiquetagem de mercadorias nas docas 
de carga ou descarga ou em pontos estratégicos nos armazéns ou centros 
de distribuição.

Acondicionamento - atividade que visa proteger e acomodar materiais 
e equipamentos embalados ou para os quais não se utiliza embalagem, 
por ser inaplicável (em função de suas dimensões) ou desnecessário.

Administração da Cadeia de Abastecimento - Supply chain 
management – trata-se de uma abordagem que objetiva oferecer o 
máximo valor ao cliente e o máximo retorno sobre os ativos fixos, através 
de uma gestão efetiva dos fluxos materiais, produtos, informações e 
recursos financeiros, desde o fornecedor primário até o consumidor/
usuário final da cadeia de abastecimento, de um extremo a outro da 
cadeia. É a integração de todos os membros de determinada cadeia 
de abastecimento, sem verticalização, mas de forma que cada empresa 
esteja focada em seu negócio principal, mas agregando valor em cada 
etapa dentro da cadeia.

Administração de Materiais - disciplina da ciência da Administração. 
Segmento da logística empresarial, também chamada de logística de 
entrada (inbound logistics), que corresponde ao conjunto de operações 
relativas ao fluxo de materiais e informações desde a fonte de matéria-
prima até a entrada no processo produtivo. Pode ser chamada, também, 
de logística dos insumos de uma empresa.

Afretador - Aquele que aluga um navio para sua utilização ou exploração 
comercial.
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Aquaviário - modal de transporte utilizando as vias aquáticas, ou seja, 
abrangendo o transporte marítimo, fluvial e lacustre.

Armazém - expressão genérica para indicar qualquer área, ou espaço 
físico, destinada à guarda de materiais em geral.

Armazém Geral - armazém operado por terceiro que presta serviços, 
operações logísticas de armazenagem e movimentação, a clientes do 
mercado.

Armazém Privado - armazém operado por uma empresa, ou por 
empresa terceirizada, única e exclusivamente para seus próprios 
produtos.

Armazém Público - vide armazém geral.

Armazenagem - denominação genérica e abrangente que inclui todas as 
atividades de um local destinado à guarda temporária e à distribuição 
de materiais (consolidação, desconsolidação, triagem etc.) e engloba 
as denominações relativas a: depósitos, almoxarifados, centros de 
distribuição etc.

ASLOG - Associação Brasileira de Logística. Entidade que reúne 
empresas, profissionais, acadêmicos e demais interessados na área de 
Logística, com atuação no território brasileiro. (www.aslog.com.br).

Associação Internacional de Transporte Aéreo - vide IATA

Atendimento ao Cliente - é o tratamento dispensado aos clientes da 
organização antes, durante e depois do processo de venda.

Backlogging de pedidos - expressão utilizada para designar a prática de 
guardar pedidos para posterior faturamento e embarque.

Back to Back - operação de comércio internacional que consiste na 
aquisição, por empresa de determinado país, de produto no exterior, 
sendo que a entrega do bem adquirido é feita em um terceiro país. O 
bem adquirido não transita pelo país do comprador, uma vez que o 
vendedor embarca diretamente, por conta do comprador, para o local 
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determinado pelo comprador. O comprador paga ao vendedor e recebe 
do destinatário no terceiro país.

Barra - Ancoradouro, ou seja, o local próximo aos portos onde os navios 
ficam ancorados aguardando autorização para atracarem ao cais.

BI-TREM – é um semi-reboque conjugado que se constitui em uma 
combinação de dois semi-reboques, acoplados entre si através de uma 
quinta roda na traseira do primeiro semi-reboque. Esta combinação 
possui um peso bruto total combinado (PBTC) de 57 T, o que possibilita 
um aumento de 27% no PBTC, em comparação com uma combinação 
tradicional de 03 eixos com cavalo mecânico 6 x 2 ou 6 x 4.

Break-Bulk - expressão utilizada no transporte marítimo que significa 
o transporte de carga geral.

Brokerage Houses - também é uma expressão do transporte marítimo 
para indicar empresas especializadas em intermediar o afretamento 
marítimo.

Cabotagem (navegação de) - trata-se da navegação em águas territoriais 
de determinado país (próxima a sua costa). Navegação doméstica.

Cadeia de Abastecimento - Supply Chain - a cadeia de abastecimento 
(supply chain) é constituída pelo conjunto de organizações que se inter-
relacionam, agregando valor na forma de produtos e serviços, desde os 
fornecedores de matéria-prima até o consumidor/usuário final.

Calado - expressão de transporte marítimo que significa a profundidade 
dos canais dos portos e a capacidade dos navios para atracagem ao 
cais.

Canal de Distribuição - caminho percorrido pelos produtos/serviços 
de uma empresa até chegarem aos seus clientes/usuários finais, ou o 
roteiro pelo qual uma empresa distribui seus produtos/serviços. Pode ser 
definido, ainda, como todos os indivíduos ou organizações envolvidos 
no processo de movimentação de produtos/serviços desde o fabricante 
até o consumidor/usuário final.
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Canal Logístico - Logistics Channel ou a rede de intermediários 
(indivíduos ou organizações) envolvidos na transferência, armazenagem, 
movimentação e comunicações ao longo do canal de distribuição, 
exercendo as funções necessárias para um fluxo eficiente de produtos/
serviços.

Capacidade de Armazenagem - quantidade de materiais (matérias-
primas, insumos, produtos acabados, embalagens etc.) que um armazém 
consegue abrigar em determinado espaço físico disponível.

Carga a granel - designação dada para qualquer tipo de carga 
homogênea não embalada.

Carga Conteinerizada - carga geral unitizada (acondicionada) em 
contêineres intermodais ou multimodais.

Carga fracionada - carga geral solta, não unitizada (acondicionada).

Carga paletizada - carga geral unitizada (acondicionada) em paletes.

Carga Unitizada - vide unitização.

Cargo Broker - Corretor de carga. Intermediário que faz a ligação do 
armador/agente marítimo com o embarcador, para reserva do espaço 
para carga. Atualmente, a expressão já está sendo utilizada também para 
os demais modais de transporte.

Ciclo de Estoque - Compreende o período desde a necessidade de um 
material, sua aquisição, recebimento e utilização.

CIF - Expressão do transporte internacional (INCOTERM) que 
significa Custo, Seguro e Frete (Cost, Insurance and Freigth) para indicar 
que o material/produto cotado já está com tudo embutido no seu preço 
final, ou seja, é posto no destino. É a operação em que o vendedor se 
incumbe de fornecer o seguro contra o risco de perdas e danos dos 
produtos no decorrer do transporte. É o vendedor que firma contrato 
com a seguradora e paga o prêmio do seguro.
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CLM - Council of Logistics Management ou Conselho de Administração 
da Logística. Trata-se do órgão máximo da Logística, em termos 
mundiais. (www.clm1.org).

Co-Carregar - ato de combinar cargas, compartilhadas, para atingir o 
menor custo de frete possível. Normalmente é o processo de recebimento, 
por um transportador, de cargas de outro transportador para transporte, 
com o objetivo de obter o menor custo de frete possível.

Código de Unidade de Distribuição - Distribution Unit Number – 
DUN – trata-se do código de barras em que se acrescenta um dígito que 
trata da variante logística utilizada nos processos de distribuição física.

Coletor - leitora ótica (scanner) de códigos de barras utilizada 
para o reconhecimento de volumes (coleta de dados) em centros 
de distribuição. Utilizado em conjunto com sistemas de Rádio 
Freqüência e de Administração de Armazéns se constitui numa das 
principais ferramentas para operações de alta velocidade nos centros 
de distribuição.

Conhecimento de Transporte - documento emitido por transportador, 
que confirma o recebimento das mercadorias a serem transportadas 
e constitui um contrato de transporte entre o embarcador e o 
transportador, para os diversos modais de transporte. É o documento 
que representa o transporte de um bem de um ponto a outro. É enviado 
pelo embarcador ao recebedor para sua retirada no destino, com o 
transportador. No caso do comércio internacional, um importador 
somente pode fazer o desembaraço aduaneiro de seus bens se estiver 
de posse do conhecimento de transporte original respectivo. Ver tipos 
de conhecimento na descrição dos diferentes tipos de Transporte 
(diferentes modais).

Consignatário - parte que recebe uma carga, conforme mencionado 
no conhecimento de transporte. Também chamado de destinatário.

Consolidação - (em operações de transporte) operação logística que 
implica em agrupar várias remessas pequenas de produtos em uma 
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remessa maior, com o objetivo de facilitar manuseio e reduzir custos de 
movimentação e transporte. 

Consolidação de Frete – agrupamento de expedições visando obter 
reduções de custos ou utilização aperfeiçoada de determinado modal de 
transporte. A consolidação pode acontecer a partir do agrupamento por 
áreas geográficas do mercado, conforme as entregas de programação ou 
utilizando-se serviços de terceiros, como armazéns públicos e agentes de 
transportes de frete. Trata-se do embarque de cargas de pequeno porte 
em conjunto com outras cargas, com o objetivo de evitar desperdício 
financeiro através do encarecimento do frete, onerando, assim, o preço 
final do bem.

Container - Contenedor. Equipamento de transporte, de diferentes 
tipos, com dimensões padronizadas próprio para unitização de carga 
geral, granéis sólidos e líquidos.

Conteinerizar - termo utilizado para expressar a unitização de cargas 
em contêineres. Trata-se de um método de expedição em que os 
produtos são colocados em contêineres e, depois do carregamento 
inicial, os produtos não tornam a ser movimentados na expedição, até 
o momento da descarga no destino.

Contenedores Padrão - Standard Containers ou contenedores 
especificamente dimensionados, utilizados para armazenagem e 
movimentação de componentes. Esses contenedores têm por objetivo 
proteger os componentes de danos ou avarias e, além disso, simplificar 
o processo de contagem de componentes.

Cross Docking - é uma operação logística de rápida movimentação 
de produtos acabados para expedição entre fornecedores e clientes. 
Utilizado também pelos operadores de transportes de carga, para 
garantir ganhos de tempo nos processo logísticos. Trata-se de sistema de 
distribuição em que os produtos recebidos em um depósito ou Centro 
de Distribuição (CD) não são armazenados, mas sim preparados para 
serem enviados aos pontos-de-venda de destino, com outro caminhão. 
Essa operação necessita de grande exatidão quanto aos tempos de 
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entrada e saída dos produtos e permite aumentar o giro do estoques. 
Pode englobar atividades de recebimento, desconsolidação, separação, 
roteirização e despacho de produtos e, em alguns casos, atividades que 
agregam valor físico como etiquetagem e re-embalagem.

Custo Logístico - usualmente, define-se como a somatória dos custos 
de Transportes, com os custos de Armazenagem e com os custos de 
Manutenção de Estoques.

Demand Chain Management - Administração da Cadeia de 
Demanda.

Demurrage ou Sobreestadia - multa determinada em contrato, a ser 
paga pelo contratante de um navio quando este demora mais do que 
o acordado nos portos de embarque ou de descarga. Valor aplicado 
quando o importador descumpre os prazos acordados para a utilização 
de um contêiner, ou seja, quando o contêiner é utilizado por um tempo 
além do concedido pelo free-time.

Despacho Aduaneiro - é o procedimento fiscal pelo qual se processa o 
Desembaraço Aduaneiro das mercadorias, mediante o qual se verifica a 
exatidão dos dados declarados pelo Importador em relação a mercadoria 
importada. Também é o procedimento fiscal do desembaraço aduaneiro 
de mercadoria destinada ao exterior. O Desembaraço Aduaneiro é 
processado através do SISCOMEX – Sistema Integrado de Comércio 
Exterior.

Despatch ou Presteza - prêmio determinado em contrato, a que faz 
jus o contratante de um navio, quando este permanece atracado menos 
tempo do que o acordado, nos portos de embarque ou de descarga.

Distribuição Física - segmento da logística empresarial relativo ao 
conjunto das operações associadas ao fluxo físico de materiais desde 
o local de sua produção até o local de consumo/utilização final e do 
fluxo de informações relacionado. Também chamado de outbound 
logistics, ou logística externa, tem o objetivo de garantir que os materiais 
cheguem ao destino em condições de consumo/utilização, no tempo 
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certo e com custos competitivos. De forma simplificada, é o processo 
de fazer com que os produtos/serviços de uma organização cheguem ao 
cliente/usuário final de forma eficaz e lucrativa.

Dragagem - Serviço de escavação nos canais dos portos para manutenção 
ou aumento dos calados.

EADI - Estação Aduaneira do Interior. São terminais alfandegados de 
uso público, situados em zona secundária. Destinam-se a prestação de 
serviços de movimentação e armazenagem de mercadorias que estejam 
sob controle aduaneiro.

Embalagem - invólucro ou recipiente utilizado para embalar 
determinado produto. A embalagem tem o objetivo de expor o produto 
e/ou proteger de riscos facilitando movimentação e transporte.

Embarcador - parte que embarca uma determinada carga, conforme 
mencionado no conhecimento de transporte.

Empilhadeiras - Equipamentos com garfos, utilizados para 
movimentação e empilhamento de pallets.

Entreposto Aduaneiro - trata-se de uma alternativa oferecida a 
importadores e/ou exportadores para armazenagem de mercadorias em 
recintos alfandegados com a suspensão de tributos, em consignação e 
sob controle fiscal.

Equipamentos de Armazenagem - são todos os equipamentos 
utilizados em armazéns, podendo ser: prateleiras, empilhadeiras, porta-
paletes, sistemas para armazenagem dinâmica etc.

Estocagem - Storage. É uma das atividades da armazenagem. Trata-se 
de uma das atividades do fluxo de materiais em um armazém e o local 
físico destinado à locação estática dos materiais/produtos. Dentro de 
um armazém podem existir vários locais de estocagem (endereços).

ETA - Expressão do transporte marítimo que significa Dia da Atracação 
(chegada do navio ao cais).
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ETS - Expressão do transporte marítimo que significa Dia da Saída do 
navio do porto (ou o dia que o navio zarpa rumo a outro porto).

Expedição de Ordem (ou de Pedido) - Order shipment. É a atividade 
que se dá a partir do momento em que uma ordem (ou pedido) é 
carregada num veículo até o momento de seu recebimento, verificação 
e descarga no destino final.

Exportação - é a venda de produtos e/ou serviços para um comprador 
localizado em outro país.

FAS - Free Alongside Ship ou Livre no Costado do Navio. Modalidade 
de comércio internacional em que o vendedor entrega a mercadoria ao 
comprador no costado do navio, no porto de embarque e, a partir daí, 
todos os encargos passam a ser por conta do importador.

FCA - Free Carrier ou Transportador Livre. Modalidade de comércio 
internacional em que o vendedor está isento de responsabilidades 
a partir do momento em que entrega a mercadoria para o agente ou 
transportador indicado pelo importador.

FOB - Free on Board ou Livre a Bordo. Modalidade de contrato de 
Comércio Exterior (INCOTERM) em que o preço é cotado sem frete 
incluso, devendo a mercadoria ser carregada no navio às custas do 
exportador. Existem algumas variações, entre as quais: FOB Fábrica, 
quando o material tem que ser retirado na indústria e FOB Cidade, 
quando o fornecedor coloca o material em uma transportadora escolhida 
pelo cliente. No Brasil, a expressão FOB é usada indistintamente para 
qualquer modal de transporte, quando existe terminologia própria para 
cada modal (FOT - Free on Truck - para caminhões, FOR - Free on Rail 
- para o modal ferroviário etc.).

Frete - Valor cobrado pelo transporte de mercadorias. Transporte de 
mercadorias de um local para outro. É o rendimento resultante da 
movimentação de cargas.

Frete Porta a Porta - Door to Door Freight. Trata-se do processo de 
transporte em que o transportador coleta a mercadoria na origem 
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(fornecedor) e a entrega no destino final (local designado pelo 
destinatário da mercadoria).

IATA - International Air Transport Association - Associação Internacional 
de Transporte Aéreo - organização internacional de companhias de 
transporte aéreo, fundada em 1945, com o objetivo de regulamentar 
e promover o tráfego aéreo comercial. Sua influência se dá através da 
cooperação entre as partes envolvidas e o cumprimento de certas regras, 
procedimentos e pagamento de tarifas relacionadas ao transporte de 
cargas e de passageiros.

IBC - Intermediate Bulk Container ou Contenedor Intermediário para 
Granel. Trata-se de equipamento com padronização internacional, 
utilizado para o transporte de mercadorias a granel.

INCOTERMS - International Commercial Terms ou Termos de 
Comércio Internacional. Conjunto de Termos internacionais que 
uniformizam as 13 condições usuais de venda (EXW, FCA, FAS, FOB, 
CFR, CIF, CPT, CIP, DAF, DES, DEQ, DDU e DDP), uniformes 
e imparciais, válidas para todo o mundo e emitidas pela Câmera 
Internacional de Comércio, em Paris, cuja edição em vigor é de 1990. 
Quando agregados a um contrato internacional passam a ter força 
legal, com significado jurídico preciso e interpretado uniformemente 
por todas as cortes internacionais.

Intermodalidade - é a prática de transportar bens através de mais 
um modal de transporte, utilizando-se de diferentes operadores de 
transporte, em que cada operador se responsabiliza pelo seu trecho.

Lastro - expressão do transporte marítimo, que significa a água que é 
posta nos porões dos navios para dar-lhes peso e equilíbrio, quando os 
mesmos estão sem carga.

Layday ou Laytime - tempo de estada ou de permanência do navio no 
porto, que significa o período previsto para acontecer toda a operação 
(atracar, carregar, zarpar).
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Linha Azul - trata-se de um regime aduaneiro implantado de forma 
pioneira no aeroporto de Viracopos (São Paulo) que permite a liberação 
de cargas com considerável redução do tempo de permanência das 
mercadorias/produtos importados em local alfandegado.

Logística - segundo o CLM, Logística é a atividade de planejar, 
implantar e controlar o fluxo consciente e eficaz de matérias-primas, 
estoque em processo, produtos acabados e informações relacionadas, 
desde seu ponto de origem até o ponto de consumo, com o propósito 
de atender aos requisitos dos clientes, a um custo mínimo.

Logística de Abastecimento - é a parte da Logística Empresarial que se 
ocupa de administrar o transporte de materiais desde os fornecedores até 
a empresa, o descarregamento no recebimento e o armazenamento das 
matérias-primas e componentes. Para alguns, pode ser definida como a 
estruturação da modulação de abastecimento, embalagem de materiais, 
administração do retorno das embalagens e acordos realizados na cadeia 
de abastecimento da empresa.

Logística de Distribuição - Distribution Logístics ou Outboun Logistics. 
Compreende a administração dos Centros de Distribuição (CD’s), 
a localização de unidades de movimentação nos seus endereços, 
abastecimento da área de picking, o controle da expedição, o transporte 
de cargas entre diferentes unidades produtivas e centros de distribuição 
e a coordenação dos roteiros de transportes urbanos (roteirização).

Logística Empresarial - compreende a logística dentro de um sistema 
organizacional. Vide Logística.

Logística de Produção (ou de Manufatura) - trata-se da administração 
da movimentação no abastecimento das linhas de produção (postos 
de conformação e/ou montagem), segundo ordens e cronogramas 
estabelecidos pela programação da produção (PCP). A desova das peças 
conformadas como semi-acabados e componentes e armazenamento nos 
almoxarifados de semi-acabados. Compreende, ainda, o deslocamento 
de produtos acabados no final das linhas de produção até os armazéns 
de produtos acabados.
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Logística em Comércio Exterior - embora não muito utilizada, a 
expressão significa o planejamento e a gestão integrada de serviços 
relativos a documentação, manuseio, armazenamento e transferência de 
bens, objeto de uma operação de comércio nacional ou internacional.

Logística Reversa - atividade logística em que uma empresa ocupa-
se da coleta de seus produtos usados, danificados ou ultrapassados, 
embalagens e/ou outros resíduos finais gerados pelos seus produtos. 
A logística reversa inclui a distribuição reversa, que faz com que os 
fluxos físicos, informacionais e financeiros sigam na direção oposta das 
atividades logísticas usuais. São as atividades e habilidades gerenciais 
logísticas que se relacionam com a administração, redução e disposição 
de resíduos/detritos, perigosos ou não, derivados de produtos e/ou 
embalagens. Por exemplo, a operação de coletar baterias utilizadas.

Manifesto de Carga - Lista, ou relação, contendo todos os itens de 
carga expedidos em determinado modal de transporte.

Modal de Transporte - expressão utilizada para indicar a modalidade 
de transporte que se utiliza para a movimentação de materiais/produtos 
de um ponto a outro. As modalidades de transporte existentes são 
divididas em: a) transporte rodoviário; b) transporte ferroviário; c) 
transporte aéreo; d) transporte aquaviário (marítimo –de cabotagem 
e de longo curso, lacustre ou fluvial - hidroviário); e, e) transporte 
dutoviário.

Multimodalidade - é a prática logística em que mercadorias são 
transportadas através da utilização de mais de um modal de transporte, 
sob responsabilidade de um único operador, sob o ponto de vista legal 
e contratual.

Navegação de cabotagem - Conexão entre portos do mesmo país, 
podendo ser também chamada de navegação costeira nacional. Vide 
Cabotagem.

NAVSTAR GPS - Navigation System With Time and Ranging 
Positioning System. Sistema de radionavegação por satélites, que fornece 
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ao usuário, com equipamentos apropriados, coordenadas precisas de 
posicionamento tridimensional e informações de navegação e tempo. 
(Controlsat - Brasil 1999).

Nível de Serviço - é a medida pela qual os pedidos de clientes podem 
ser processados em condições de entrega que estejam em conformidade 
com os padrões de atendimento esperados (desejados) pelos clientes. 
Ver Serviço ao Cliente.

NVOCC - Non-Vessel Owning (Operating) Commom Carrier ou 
Operador de Transporte Marítimo sem Embarcação (não proprietário). 
Trata-se de armador sem navios, que se utiliza de navios de armadores 
estabelecidos e emite seu próprio Conhecimento de Embarque. Através 
de acordo com armadores, o NVOCC compra espaço em navios em 
número de contêineres.

Operador Logístico - um operador logístico é um provedor de serviços 
logísticos terceirizados. São empresas que, embora terceirizadas, 
atuam independentemente de seus clientes oferecendo ampla gama 
de serviços logísticos realizados internamente. São prestadores de 
serviços que combinam serviços físicos (armazenagem e transporte) 
com serviços gerenciais. Podem ser divididos em operadores baseados 
em ativos e operadores baseados em informação e gestão. Os primeiros 
são caracterizados pelo fato de possuírem investimentos próprios em 
transporte, armazenagem e equipamentos para execução das operações 
logísticas. Os do segundo tipo vendem know-how de gerenciamento, 
baseando-se em sistemas de informação e capacidade analítica, buscando 
soluções customizadas para cada cliente, utilizando ativos de terceiros.

OTM - Operador de Transporte Multimodal. Empresa apta a 
executar um transporte em vários modais com um único documento 
de transporte. Qualquer pessoa jurídica, transportador ou não, que 
celebre um contrato de transporte multimodal e atue como principal, 
e não como agente, assumindo a responsabilidade pela execução do 
transporte porta-a-porta frente ao contratante.
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Paleteiras - Equipamentos com garfos utilizados para movimentação 
de pallets no próprio piso do armazém.

Paletização - ato de unitizar determinada carga sobre um pallet, 
permitindo o arranjo e o agrupamento de materiais em UNIMOV ou 
UNICOM’s, possibilitando o manuseio, estocagem, movimentação e 
transporte como carga unitizada. Ver unitização.

Pallet - unidade semelhante a um estrado, em geral de madeira, utilizado 
para unitização de cargas com peso de até 2000 Kg. Tal “estrado” pode 
ser formado por dois planos separados por vigas, ou uma base única 
sustentada por pés, cuja altura é reduzida ao mínimo compatível com 
seu manuseio por empilhadeiras, paleteiras ou outros sistemas de 
movimentação de cargas. Pode ser construído de madeira, plásticos, 
metal, papelão, ou combinações desses materiais. Pode ter dimensões 
variadas, embora no Brasil se utilize o pallet denominado PBR.

Payload - Carga útil. Quantidade de carga possível de ser embarcada 
em um veículo de transporte.

PBTC - Peso Bruto Total de Carga. Trata-se do peso bruto total 
permitido para carga, em caminhões, pelo CONTRAN.

PICK AND PACK - Processo de separação, etiquetagem, ou rotulagem, 
embalamento e outras providências relacionadas ao despacho. Também 
chamado de picking.

Produto acabado - é o resultado final do processo produtivo de uma 
empresa. Trata-se da matéria-prima e insumos que já sofreram um 
processo de transformação, foram completamente processados, e estão 
prontos para serem entregues aos clientes finais.

Produtos em Trânsito - é a quantidade de materiais, matérias-primas, 
produtos em processo e/ou produtos acabados, expressos em termos 
monetários e/ou quantitativos, que já foram expedidos pelo fornecedor 
para seu cliente, mas encontram-se no estágio de transporte.
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PROEX - Programa de incentivo às exportações. É um programa 
instituído pelo governo federal, com o objetivo de proporcionar às 
exportações brasileiras condições de financiamento equivalentes ás do 
mercado internacional.

Rastreabilidade - é o registro e o rastreamento (acompanhamento) de 
materiais, peças e processos utilizados nos processos produtivos através 
de números de série e/ou de lotes, visando garantir a rápida localização 
de um material/produto em qualquer ponto da cadeia de valor. Em 
alguns casos a rastreabilidade é uma exigência legal, como no caso dos 
medicamentos, por exemplo.

Reachstacker - Empilhadeira para movimentação e empilhamento 
de containers, que pode pegá-los de qualquer posição com seu braço 
flexível.

Redespacho - trata-se do processo de expedição em que um operador 
de transporte recebe o frete por outro transportador e o entrega a um 
terceiro.

Road Railer - carreta bi-modal que, ao ser desengatada do cavalo 
mecânico, é acoplada sobre um bogie ferroviário e viaja sobre os trilhos. 
Vide Rodotrilho.

Rodotrem - trata-se de uma combinação de dois semi-reboques ligados 
através de um dolly de dois eixos. Esta combinação possui um PBTC 
de 74 T, o que aumenta em 64% a capacidade de carga transportada, 
comparando-se com uma combinação tradicional de 03 eixos. Um 
rodotrem necessita, obrigatoriamente, ser tracionado por caminhões 
6 x 4, além de ter que definir previamente o trajeto a ser percorrido 
usualmente, na Autorização Especial de Trânsito – AET.

Rodotrilho - é um equipamento de transporte que faz o transporte 
bi-modal, podendo trafegar tanto em rodovias quanto em ferrovias. É 
um equipamento que otimiza custos, evitando o transbordo de cargas 
e reduzindo o tempo de operação de transporte. O Rodotrilho tem 
capacidade de engate nas carretas convencionais e pode ser acoplado em 
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composições ferroviárias, com capacidade de transporte de 30 toneladas 
e, dependendo das condições da ferrovia, pode formar composições 
com até 50 equipamentos dessa natureza, o que possibilita operações 
porta-a-porta a custos mais baixos. Vide Road Railer.

Romaneio - do inglês Packing List. Simplificação para Romaneio 
de Carga, é o documento utilizado em transporte, que lista a carga 
transportada. Usualmente, refere-se a cópias da guia de carga. É a 
relação dos volumes transportados, com descrição do conteúdo de cada 
um. No comércio internacional, auxilia a conferência e o desembaraço 
aduaneiro.

Round Trip - Viagem redonda, que significa a viagem completa de um 
navio, ou seja, a sua ida e retorno a um porto de partida. Esta expressão 
também está sendo utilizada no modal rodoviário para indicar viagens 
feitas de um ponto de partida, percorrendo rota pré-estabelecida, e 
retorno ao mesmo ponto de origem.

SCM - Supply Chain Management ou Administração da cadeia de 
abastecimento. Segundo o CLM, é “a integração dos diversos processos 
de negócios e organizações, desde o usuário final até os fornecedores 
originais, que proporcionam os produtos, serviços e informações que 
agregam valor para o cliente”. Ou ainda, “a administração sinérgica 
dos canais de suprimentos de todos os participantes da cadeia de 
valor, através da integração de seus processos de negócios, visando 
sempre agregar valor ao produto final, em cada elo da cadeia, gerando 
vantagens competitivas sustentáveis ao longo do tempo” (RAZZOLINI 
Filho, 2001). A integração entre os componentes de toda a cadeia de 
abastecimento (clientes, fornecedores, sites de comércio, terceiros) 
passa a ser muito maior em relação ao métodos tradicionais. Sistemas 
que integram toda a cadeia de abastecimento consistem em uma nova 
filosofia de negócios.

Serviço ao Cliente - é a realização de todos os meios possíveis para 
satisfazer necessidades/desejos dos clientes, oferecendo-lhe facilidades 
e informações sem limitar a duração dos serviços, mesmo que os 
mesmos sejam oferecidos sem custo adicional para o cliente, buscando 
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estabelecer relações duradouras com o cliente. É o parâmetro do 
desempenho do sistema logístico em criar utilidade de tempo e lugar 
para o produto/serviço, incluindo o suporte pós-venda. O Serviço 
ao Cliente inclui elementos pré-transacionais, transacionais e pós-
transacionais. Assim, Serviço ao Cliente pode ser entendido como 
todas as atividades envolvidas no aceite, processamento, faturamento 
e entrega dos pedidos aos clientes, nas condições, quantidades e prazos 
acordados, de forma percebida como satisfatória pelo cliente, atingindo 
os objetivos da empresa. A idéia central é que o Serviço ao Cliente 
agregue valor aos produtos/serviços.

Sider - Tipo de carroceria de caminhão, e de alguns containeres, que 
têm lonas retráteis em suas laterais para permitir operações de carga e 
descarga mais rápidas.

SISCOMEX - Sistema Integrado de Comércio Exterior. É um sistema 
informatizado que integra as atividades de registro, acompanhamento e 
controle das operações de Comércio Exterior brasileiras, através de um 
fluxo único de informações.

Sistema Logístico - expressão abrangente utilizada para designar o 
planejamento e a coordenação de todos os aspectos de movimentação 
física das operações de uma empresa de modo que o fluxo de matéria-
prima, materiais, peças e produtos acabados seja realizado de maneira 
a minimizar os custos totais para os níveis de serviço ao cliente 
desejados.

Sistema Locacional de Estoque - Stock Location System – SLS. Trata-
se de um sistema de organização de áreas de estocagem em que todos 
os espaços de um armazém são nomeados e numerados para facilitar a 
estocagem e recuperação de itens em estoque.

SKU - Stock Keeping Unit ou Unidade de Manutenção de Estoques, 
ou item de estoque. Representa a unidade para a qual as informações 
de venda e de gestão de estoque são mantidas. Pode ser uma unidade 
de consumo/utilização de um produto ou uma embalagem com 
várias unidades do mesmo. Representa um determinado item em um 
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local específico. Por exemplo, se determinado produto é estocado em 
diferentes locais, cada combinação desse produto em um ponto de 
estocagem é uma SKU diferente.

Tempo de Transporte - Transit Time - É o período compreendido 
entre a data de entrega do material, ao transportador, até a chegado do 
mesmo para o requisitante (destino). Normalmente se estabelece um 
tempo-padrão permitido considerado em qualquer pedido determinado 
para as movimentações de materiais de uma operação até a próxima 
operação.

TKU - Toneladas por quilometro útil.

TMS - Transportation Management Systems ou Sistemas de 
Gerenciamento de Transporte. São softwares que racionalizam e 
simplificam as operações do dia-a-dia do transporte, subsidiando as 
empresas usuárias com informações que permitem extrair a melhor 
relação Custo-Benefício dos recursos envolvidos com o transporte e 
tornam mais eficientes os serviços oferecidos ao cliente.

Top Sider - Tipo de carroceria de caminhão, e de alguns containeres, 
que têm lonas retráteis no teto e em suas laterais para permitir operações 
de carga e descarga mais rápidas.

TPA - Transportadores Portuários Avulsos.

Trading Company - empresa Comercial Exportadora com características 
próprias, que assume as funções de comercialização para diferentes 
empresas. Serve como um canal alternativo de exportação. Apresenta 
como vantagem ao produtor o fato de receber todos os benefícios fiscais 
decorrentes da exportação, como se estivesse exportando diretamente.

Transbordo - Passar mercadorias/produtos de um para outro veículo de 
transporte. Operação muito utilizada quando ocorre multimodalidade 
ou intermodalidade de transportes.

Transporte - em termos logísticos trata-se da atividade de movimentação 
de materiais/produtos e pessoas, ao longo da cadeia de abastecimento. 
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Em termos econômicos uma das principais funções consiste na 
capacidade de disponibilizar cada tipo de mercadoria no momento e 
no lugar onde exista uma demanda pelas mesmas. O mesmo vale para 
o movimento de pessoas.

Transporte aéreo - é a denominação dada a todo transporte de materiais/
produtos ou pessoas através de aeronaves. Com o surgimento do avião 
a relação tempo X distância foi reduzida em virtude da alta velocidade 
de percurso permitida pelo alto desenvolvimento da tecnologia. é o 
modal de transporte que se utiliza de aeronaves (aviões, helicópteros 
etc.) para a movimentação de materiais/produtos ao longo da cadeia 
de abastecimento. É o modal mais rápido embora, no Brasil, ainda seja 
o mais caro. O conhecimento de transporte aéreo é chamado de AWB 
(Airwail Bill).

Transporte combinado - é o transporte de um veículo de transporte 
por outro (piggy back), como por exemplo, o transporte de uma carreta 
em cima de um vagão ferroviário, ou sobre uma chata ou um ferry 
boat.

Transporte dutoviário - é a denominação dada a todo transporte de 
materiais/produtos através de tubulações. São separados em três tipos 
principais: a) pneumáticos; b) por cápsulas; e, c) de misturas pastosas. 
Entre os meios de transporte relativamente novos, a dutovia tem um 
papel importante no quadro global de investimentos. Fornece uma 
maneira de transportar líquido, gases e sólidos por meio de tubulações 
em substituição aos veículos rodantes. Modal recomendado para o 
transporte de produtos líquidos, gasosos ou sólidos em suspensão.

Transporte ferroviário - é a denominação dada a todo transporte 
de materiais/produtos ou pessoas através de estradas de ferro. Uma 
característica dos países economicamente desenvolvidos é possuir uma 
estrutura ferroviária forte, devido ao transporte de cargas e passageiros a 
longas distancias. O conhecimento de transporte ferroviário é chamado 
de Rail Road.
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Transporte hidroviário - é a denominação dada a todo transporte de 
materiais/produtos ou pessoas através de embarcações em rios, lagos e 
oceanos. O conhecimento de transporte marítimo é chamado de B/L 
(Bill of Lading).

Transporte Intermodal - trata-se do transporte realizado através de dois 
ou mais modais de transporte, da forma mais eficiente possível, com 
mínimas resistências à movimentação contínua de bens e equipamentos 
de transporte, desde a origem até o destino. A intermodalidade 
pressupõe a existência de interfaces (terminais, portos, aeroportos, 
aduanas e armazéns) tão eficientes quanto os modais a que atendem.

Transporte Multimodal - É a integração dos serviços de mais de 
um modo de transporte, entre os diversos modais. Exemplo: rodo-
ferroviário, rodo-aéreo, ferro-hidroviário, hidro-aéreo etc. Trata-se de 
um conceito institucional que envolve a movimentação de bens por 
dois ou mais modais de transporte, sob um único conhecimento de 
transporte, o qual é emitido por um operador de transporte multimodal 
– OTM. O OTM deve assumir total responsabilidade pela operação, 
desde a origem até o destino, como um transportador principal e não 
como um agente.

Transporte rodoviário - é a denominação dada a todo transporte 
de materiais/produtos ou pessoas através de rodovias. Trata-se do 
único modal de transporte que permite operações porta a porta, além 
de ser o mais adequado para distâncias curtas e/ou médias (até 400 
quilômetros). O conhecimento de transporte rodoviário é chamado 
CRT – Conhecimento Rodoviário de Transporte.

Transtainers - Guindastes montados sobre grandes estruturas, que 
correm sobre trilhos ou rodas, utilizados para movimentação de 
containeres em portos e terminais de carga.

Tri-trem - é uma combinação de veículo de carga – CVC – formada 
por três semi-reboques interligados através de quinta roda, como 
acontece na combinação bi-trem. Esta CVC possibilita um PBTC 
de 74 toneladas, a mesma do rodotrem, mas, devido às características 
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específicas, são desenvolvidas especialmente para o transporte florestal 
e canavieiro.

Unidade de Transporte Intermodal - Intermodal Transport Unit 
– ITU. São contêineres, recipientes intercambiáveis e semi-reboques 
que podem ser utilizados no transporte intermodal, sem desunitizar a 
carga.

UNIMOV - Unidade de Movimentação. Conceito de unitização de 
cargas em Embalagens que serão movimentadas como se fossem uma 
única unidade.

Unitização - Ato de unir vários volumes pequenos, em um recipiente 
(embalagem) maior, com o intuito de facilitar a sua movimentação. 
Trata-se da conversão de diversas unidades de carga fracionada 
numa única unidade (consolidação), para fins de movimentação e 
armazenagem. Ver paletização.

Unitização de cargas - Unit Load. Trata-se da carga constituída de 
materiais (embalados ou não) arranjados e acondicionados de modo 
a possibilitar a movimentação e armazenagem por meios mecanizados 
como uma única unidade (UNIMOV). Constitui uma das bases 
para um sistema integrado de acondicionamento, movimentação, 
armazenagem e transporte de materiais. Ver Unitização e Paletização.

VUC - Veículo Urbano de Carga.
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10.1. SITES

www.abit.org.br/texbrasil

www.aduaneiras.com.br 

www.amcham.com.br

www.apexbrasil.com.br

www.aslog.org.br

www.cel.coppead.ufrj.br

www.codern.com.br

www.fao.org 

www.guiadelogistica.com.br

www.ibge.gov.br

www.icep.pt

www.iea.sp.gov.br

www.imam.com.br 

www.jetro.go.jp

www.mdic.gov.br

www.novomilenio.inf.br/porto/contei50.htm

www.pessoal.onda.com.br/razzolini/glolog.html

www.planetaorganico.com.br/venjakob.htm

www.portaldoexportador.com.br

www.sebraesp.com.br

www.sebraesp/novo/comex

www.tecanet.infraero.gov.br

www.tecnologistica.com.br

www.uae.org.br/port/pais.htm

www.uesc.br



MANUAL DE LOGÍSTICA PARA EXPORTAÇÃO DE MEL

pág.

122

Cap. 10

10.2.ENDEREÇOS 

10.2.1. Autoridades Intervenientes

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO 
Delegacia Federal da Agricultura no RN - Posto de vigilância Agropecuária 
- Porto de Natal/RN 
Elpídio Fernandes de Carvalho- Delegado Federal de Agricultura no RN 
Francisco Neuto Lima - Chefe do PVA 
Endereço: Av. Engo Hildebrando de Góis, 220 - Ribeira - Natal/RN 
CEP.: 59.010-700 
Tel.: (84) 221-1741 - Fax.: (84) 221-5698 
e-mail.: dfa-rn@defesaagropecuaria.gov.br 
e-mail.: gab-rn@defesaagropecuaria.gov.br 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Delegacia da Receita Federal em Natal - DRF 
Francisco Marconi de Oliveira - Delegado 
Endereço: Esplanada Silva Jardim, 83 - Ribeira - Natal/RN 
CEP.: 59.010-700 
Tel.: (84) 220-2202 - Fax.: (84) 221-2248 
e-mail.: llima@receita.fazenda.gov.br 

Secretaria da Receita Federal - Alfândega do Porto de Natal 
João Felipe Filho- Chefe da Aduana
Endereço: Esplanada Silva Jardim, s/n - Ribeira - Porto de Natal 
CEP.: 59.010-700 
Tel.: (84) 220-2203 - Fax.: (84) 221-5621 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Delegacia de Polícia Federal/ Superintendência Regional no RN 
Augusto Serra Pinto- Superintendente 
Endereço: Av. Interventor Mário Câmara, 3000 - Nazaré - Natal 
CEP.: 59.074-600 
Tel.: (84) 205-2255 - Fax.: (84) 205-2080 
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Delegacia de Polícia Marítima e Fronteiras - DELEMAF 
Ricardo Pessoa Leite- Chefe 
Endereço: Av. Interventor Mário Câmara, 3000 - Nazaré - Natal 
CEP.: 59.074-600 
Tel.: (84) 205-4074 - Fax.: (84) 205-2080 

MINISTÉRIO DA MARINHA 
Capitania dos Portos do Estado do RN 
Luis Felipe Monteiro Serrão- Capitão dos Portos 
Endereço: Rua Chile, 262 - Ribeira - Natal 
CEP.: 59.012-250 
Tel.: (84) 211-4994/221-2631 - Fax: (84) 221-2630/1013 
e-mail: CPRN@eol.com.br 

AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
Gerência Geral de Portos, Aeroportos e Fronteiras/RN 
Francisca Alves Martins M. de Lima - Coordenadora
Endereço.: Av. Alm. Alexandrino de Alencar, 1402 - Térreo - Ed. Ministério 
da Saúde- Tirol - Natal/RN
CEP.: 59.013-350 
Tel.: (84) 232-0505 / 0500 - Fax.: (84) 232-0506 / 0507
e-mail.: cvspaf.rn@anvisa.gov.br 

Posto Portuário de Vigilância Sanitária (Porto) 
Juarez Terto da Cunha - Responsável 
Endereço: Av. Engo Hildebrando de Góis, 220 - Ribeira - Natal 
CEP.: 59.010-700 
Tel.: (84) 232-0520 / 232-0521 Fax.: (84) 232-0525 
e-mail.: pp.natal.rn@anvisa.gov.br 

OGMO - ÓRGÃO DE GESTOR DE MÃO-DE-OBRA DO 
TRABALHO PORTUÁRIO AVULSO DO PORTO DE NATAL 

Divaldo Ribeiro de Souza - Diretor Executivo
Manoel Alves Neto - Diretor Executivo
Marcelino Pereira de Medeiros - Gerente 
Endereço: Esplanada Silva jardim, s/n - Ribeira - Natal 
CEP.: 59.010-700 
Tel.: (84) 211-1398 - Fax.: (84) 222-7508 
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SINDICATO DOS PORTUÁRIOS DO PORTO DE NATAL 
Georgino Barros - Presidente 
Endereço: Esplanada silva Jardim, 76 - Ribeira - Natal 
CEP.: 59.012-090 
Tel/Fax: (84) 211-3207 
e-mail: simporn@uol.com.br 

SINDICATO DOS CONFERENTES E CONSERTADORES DE 
CARGAS E DESCARGAS DE NATAL 
Antônio Andrade de Sousa - Presidente 
Endereço: Av. Duque de Caxias, 50 - 10 andar - Ribeira - Natal 
CEP.: 59.010-200 
Tel/Fax.: (84) 222-4698 

SINDICATO DOS ESTIVADORES DE NATAL 
Lenilton Fonseca Caldas - Presidente 
Endereço: Rua Frei Miguelinho, 29 - Ribeira - Natal 
CEP.: 59.010-200 
Tel/Fax: (84) 222-2724 

PRATICAGEM 
Associação dos Práticos dos Portos do Estado do RN 
End: Esplanada Silva Jardim n° 2 - Ribeira - Natal/RN 
Contato: Sr. Sebastião Leite 
Fone: (84) 222.1613 
Fax : (84) 211.8483 
Rádio VHF canal 16 

10.2.2. Principais Agências 

AGEMAR TRANSPORTES E EMPREENDIMENTOS LTDA.
Av. Rio Branco, 243 – sala 201 - Bairro do Recife
Recife - PE - 50.030-310
(81) 424-7007 - Fax : (81) 424-6274 - agmar@zaz.com.br 
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AGÊNCIA MARÍTIMA BRASIL LTDA.
Rua Aristides Barcelos, 500 - Praia do Futuro
Fortaleza - CE - 60181-830
(85) 263-3499 - Fax : (85) 263-3261 
jatoclean@secrel.com.br 

AGÊNCIA MARÍTIMA CABO BRANCO LTDA
Rua Presidente João Pessoa, 19 - Centro
Cabedelo - PB - 58310-000
(83) 228-3284 - Fax : (83) 228-3127
Operações@agcabobranco.com.br 

AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA.
Rua Coronel Aureliano, nº 37 - Ribeira
Natal - RN - 59012-560
(84) 211-6914 - Fax : (84) 211-7765
agmar@zaz.com.br 

ASTROMARÍTIMA NAVEGAÇÃO S/A
Rua Cel. meirelis, s/n - Centro
Paracatu/CE - Cep: 62.680-000
(85) 344-2310 - Fax : 085 344-2349 - astro@denet.com.br 

TROPICAL AGÊNCIA MARÍTIMA LTDA
Praça da República, nº 22 - 1º/2º andar - Centro
Santos - SP - 11030-010
(13) 222-8840 - Fax : (13) 234-7141
tropical@tropmar.com.br 

WILLIAMS (SERVIÇOS MARÍTIMOS) LTDA.
Av. Hildebrando de Góis nº 220 - Cais do Porto - Ribeira
Natal - RN - 59010-700
(84) 222-5791 - Fax : (84) 221-2337
williams@williams.com.br 
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10.2.3. Armadores

SEATRADE REEFER CHARTERING
CONTATO COMERCIAL: Hans Vos
PRAÇA DA REPUBLICA, 22 - 1º/2º ANDAR - CENTRO
SÃO PAULO/SP - CEP: 11.010-060
TEL.: (11) 9147-1243 
E-MAIL: seanet@uol.com.br

LAURITZENCOOL DO BRASIL LTDA
DIRETOR GERAL: Peter Boris Chlopotin Gersling
AV. LIMA E SILVA, 1357 - LAGOA NOVA
NATAL/RN - CEP.: 59.075-710
TEL.: (84) 211-6874 FAX.: (84) 204-3110
E-MAIL: lrnat@jlau.com

10.2.4. Operadores

MODALLINK LOGÍSTICA E OPERAÇÕES PORTUÁRIAS LTDA
DIRETOR: Aristófanes Medeiros
PRAÇA JOSÉ DA PENHA, 141-A - RIBEIRA
NATAL/RN - CEP: 59.012-080
TEL.: (84) 221 - 2020 FAX: (84) 221 - 2020
E-MAIL: modallink@digi.com.br

SUPERSERVICE - INSPEÇÕES E OPERAÇÕES PORTUÁRIAS LTDA.
DIRETOR: Divaldo Ribeiro de Souza
RUA ESPLANADA SILVA JARDIM, 04 - 1º ANDAR - SALA 02 - 
RIBEIRA
NATAL/RN - CEP.: 59.012-090
TEL.: (84) 201 - 2343 FAX.: (84) 201 - 2343
E-MAIL: sservice@zaz.com.br

PORTO FLASH DO NORDESTE LTDA.
DIRETOR: Hildebrando Lima Ferreira
RUA FREI MIGUELINHO, 47 - RIBEIRA
NATAL/RN - CEP.: 59.010-700
TEL.: (84) 211 - 2781
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GRANDE MOINHO POTIGUAR IND. DE MASSAS LTDA.
DIRETOR: Francisco Ives de Sá Dias Branco
AV. ENGENHEIRO HILDEBRANDO DE GÓIS, 117, 127 E 137 - 
RIBEIRA
NATAL/RN - CEP.: 59.010-700
TEL.: (84) 220 - 5331
E-MAIL: jfilho@mdb.com.br

AEROPORTO AUGUSTO SEVERO – TECA: Terminal de Cargas Aéreas
ADMINISTRADOR: Helder Fernandes de Oliveira 
AEROPORTO INTERNACIONAL AUGUSTO SEVERO – PARNAMIRIM 
– RN – CEP 59150-000
TEL. : (084) 644-1033 Fax : (0xx84) 644-1224 
E-mail : hfernandes.cnrf@infraero.gov.br  e  teca_natal.cnrf@infraero.gov.br


